
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03060065 /2024 VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

SOLICITA DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NA RUA MANOEL BASILIO N:29, BAIRRO TABULEIRO 
DO MARTINS

DISCUSSÃO 
ÚNICA

2 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03060067 /2024 VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

SOLICITA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NA RUA SENADOR ARNON DE MELO N:38, CONJUNTO 
VILLAGE CAMPESTRE II, BAIRRO CIDADE UNIVERSITARIA

DISCUSSÃO 
ÚNICA

3 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070028 /2024 VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

SOLICITA PODA DE ÁRVORE NA RUA SÃO PEDRO N:11, ALTO DA ALEGRIA, BAIRRO 
BENEDITO BENTES

DISCUSSÃO 
ÚNICA

4 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070002 /2024 VEREADORA OLIVIA TENORIO SOLICITA PAVIMENTAÇÃO NA RUA SÃO JOÃO, NO JACINTINHO. DISCUSSÃO 
ÚNICA

5 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070004 /2024 VEREADORA OLIVIA TENORIO SOLICITA PAVIMENTAÇÃO NA RUA BELÉM, NO JACINTINHO. DISCUSSÃO 
ÚNICA

6 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070005 /2024 VEREADORA OLIVIA TENORIO SOLICITA PAVIMENTAÇÃO NA RUA MANOEL AFONSO, NO JACINTINHO. DISCUSSÃO 
ÚNICA

7 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070015 /2024 VEREADOR ZERISSON SOLICITA CONCLUSÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RUA RECANTO DO SOL, AO LADO 
DA ANTIGA LIMPEL - BAIRRO DO CLIMA BOM

DISCUSSÃO 
ÚNICA

8 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070024 /2024 VEREADOR ZERISSON SOLICITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO DA RUA 7, QD E, POR 
TRÁS DA IGREJA BATISTA MONTE DAS OLIVEIRAS - BAIRRO DO BENEDITO BENTES

DISCUSSÃO 
ÚNICA

9 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070026 /2024 VEREADOR ZERISSON
SOLICITA RECUPERAÇÃO DO MEIO FIO, ESPECIFICAMENTE À ALTURA DO PONTO DE ONIBUS 
SITUADO EM FRENTE A IGREJA UNIVERSAL, À AVENIDA COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, NO 

BAIRRO DA MANGABEIRAS
DISCUSSÃO 

ÚNICA
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10 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070027 /2024 VEREADOR ZERISSON SOLICITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DRENAGEM, SANEAMENTO E PAVIMENTAÇÃO NA RUA 
DOS PINHAIS - BAIRRO DO BENEDITO BENTES

DISCUSSÃO 
ÚNICA

11 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070033 /2024 VEREADOR ZERISSON SOLICITA IMPLANTAÇÃO DE CICLOVIA EM TODA EXTENSÃO DA AVENIDA MENINO MARCELO - 
ANTIGA VIA EXPRESSA

DISCUSSÃO 
ÚNICA

12 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070019 /2024 VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA LIMPEZA E CAPINAÇÃO NO CONJUNTO SELMA BANDEIR, QUADRA A, LOCALIZADO 
AO LADO DA IGREJA BEL, NO BAIRRO DO BENEDITO BENTES

DISCUSSÃO 
ÚNICA

13 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070020 /2024 VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA CAPINAÇÃO NA RUA INÁCIO CALMON, LOCALIZADO NA RUA DO BAR ROBERTO 
LADRÃO, NO BAIRRO DO POÇO

DISCUSSÃO 
ÚNICA

14 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070021 /2024 VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA RECOLHIMENTO DE LIXO E ENTULHO, NA RUA DR. BENON MAIA GOMES, NO 
BAIRRO DA PONTA GROSSA

DISCUSSÃO 
ÚNICA

15 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070016 /2024 VEREADORA GABY RONALSA SOLICITA OPERAÇÃO TAPA-BURACO E A CONSEQUENTE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RUA 
ROBERTO SÍMONSEN, BAIRRO GRUTA DE LOURDES, MACEIÓ - AL

DISCUSSÃO 
ÚNICA

16 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070017 /2024 VEREADORA GABY RONALSA SOLICITA REVITALIZAÇÃO DA QUADRA DE ESPORTES QUE FICA NA PRAÇA SITUADA NA RUA 
VEREADOR HERMÍNIO CARDOSO, LOCALIZADA NO BAIRRO RIO NOVO, NESTA CIDADE

DISCUSSÃO 
ÚNICA

17 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070018 /2024 VEREADOR EDUARDO CANUTO
SOLICITA REFORMA NA PRAÇA DO SKATE, PONTA VERDE, PARA REPAROS NOS BANCOS, NAS 
TABELAS DE BASQUETE, SUBSTITUIÇÃO DAS REDES DE FUTEBOL, CONSERTO DAS TELAS DE 

PROTEÇÃO DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS E DA ÁREA PET.
DISCUSSÃO 

ÚNICA

18 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03080014 /2024 VEREADOR EDUARDO CANUTO SOLICITA COLOCAÇÃO DE 02 (DOIS) REDUTORES DE VELOCIDADE (QUEBRA-MOLAS) NA RUA 
SÃO MIGUEL, NO BAIRO DO JACINTINHO

DISCUSSÃO 
ÚNICA

19 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03080016 /2024 VEREADOR EDUARDO CANUTO SOLICITA A PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA RUA DA FLORESTA, NO BAIRRO TABULEIRO 
DOS MARTINS

DISCUSSÃO 
ÚNICA

20 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070025 /2024 VEREADOR KELMANN VIEIRA SOLICITA CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS NA 1° TRAVESSA - BÊCO DA 
BAIÚCA - SÃO JORGE

DISCUSSÃO 
ÚNICA

21 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070029 /2024 VEREADOR KELMANN VIEIRA SOLICITA SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE, POR ILUMINAÇÃO COM LED, EM 
TODA A EXTENSÃO DA TRAVESSA CAMPO VERDE 2 - BAIRRO VERGEL DO LAGO

DISCUSSÃO 
ÚNICA



22 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03110009 /2024 VEREADOR RODOLFO BARROS SOLICITAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE LED NA VIA SECUNDÁRIA H UM E ADJACÊNCIAS NO 
JARDIM PETRÓPOLIS 2.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

23 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03110010 /2024 VEREADOR RODOLFO BARROS SOLICITAÇÃO DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NA VIA SECUNDÁRIA H UM E ADJACÊNCIAS 
NO JARDIM PETRÓPOLIS 2

DISCUSSÃO 
ÚNICA

24 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03060070 /2024 VEREADOR LUCIANO MARINHO SOLICITA IMPLANTAÇÃO DE LOMBADAS NAS RUAS QUE MENCIONA DO JARDIM SAÚDE NO 
BAIRRO CIDADE UNIVERSITÁRIA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

25 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03070006 /2024 VEREADOR VALMIR DE MELO 
GOMES SOLICITAÇÃO DE REVITALIZAÇÃO E SEGURANÇA NA PRAÇA DA CADEIA, BAIRRO CENTRO DISCUSSÃO 

ÚNICA

26 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 03110005 /2024 VEREADOR JOÃO CATUNDA SOLICITA A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E SANEAMENTO DA TRAVESSA SÃO 
JOÃO, LOCALIZADA NO BAIRRO CHÃ DA JAQUEIRA, MACEIÓ/AL, CEP 57018-515.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

27 MOÇÃO PROCESSO WEB N° 03080013 /2024 VEREADOR EDUARDO CANUTO MOÇÃO DE APLAUSOS À IGREJA BATISTA KOINONIA - IBK, PELOS 6 ANOS DE FUNDAÇÃO 
EM MACEIÓ

DISCUSSÃO 
ÚNICA

28 PROJETO DE LEI PROCESSO WEB N° 12040012 /2023 VEREADOR LEONARDO DIAS DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A COMUNIDADE SARA NOSSA TERRA GRACILIANO RAMOS SEGUNDA 
DISCUSSÃO

29 PROJETO DE LEI PROCESSO WEB N° 09290019 /2024  VEREADOR BRIVALDO 
MARQUES CRIA A POLÍTICA MUNICIPAL DO PRIMEIRO EMPREGO PARA FISIOTERAPEUTAS EM MACEIÓ. SEGUNDA 

DISCUSSÃO

30 PROJETO DE LEI PROCESSO WEB N° 11070035 /2024  VEREADOR BRIVALDO 
MARQUES

DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE SUTIÃS PÓS MASTECTOMIA E/OU 
RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SOCIOECONÔMICA.
PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

31 PROJETO DE LEI PROCESSO WEB N° 09130028 /2024  VEREADOR BRIVALDO 
MARQUES

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "OPORTUNIDADE JOVEM", NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Avenida Benedito Bentes 1, Rua B 39, Qd B 38, nº 1621ª, Benedito Bentes, Maceió/AL 

CEP: 57084-800, Contatos: (82) 98202-3366 / ouvidoriacomunitariasm@gmail.com 

 

 

Indicação Nº 083/2024 GVSM/ Ouvidoria Comunitária           

                                                           

Ao Sr. 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 
 
Assunto: Drenagem e pavimentação 

                            

Venho através deste, solicitar à V. Ex. ª e, ouvir do Plenário, nos termos do art. 216, 

do Inciso I, do Regimento Interno desta casa legislativa, sugerir ao Sr. Prefeito de Maceió, o 

Exmo. Sr. João Henrique Holanda Caldas, bem como, à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura (SEMINFRA), na pessoa do Sr. Lívio Lima Fontenelle Filho, que seja 

executada a drenagem e pavimentação, na Rua Manoel Basilio N:29, bairro Tabuleiro do 

Martins, Maceió - AL. 

Justificativa: A presente Indicação aponta ao Executivo Municipal a necessidade de 

realizar melhorias na área referida, em razão de que quando o serviço requerido for executado, 

irá beneficiar todos os moradores da localidade com valorização imobiliária, segurança e mais 

qualidade de vida. 

Apresento, em página anexa, as imagens do local e a descrição da localidade. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência o protesto da minha 

perfeita estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

Maceió – AL, 06 de  Março de 2024. 

 

 

 

 
 

 
Solicitante: Johnny Tito (82)9 8202-3366 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Avenida Benedito Bentes 1, Rua B 39, Qd B 38, nº 1621ª, Benedito Bentes, Maceió/AL 

CEP: 57084-800, Contatos: (82) 98202-3366 / ouvidoriacomunitariasm@gmail.com 

 

 
Imagens:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição das localidades:  

Rua Manoel Basilio N:29 

Tabuleiro do Martins. 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Avenida Benedito Bentes 1, Rua B 39, Qd B 38, nº 1621ª, Benedito Bentes, Maceió/AL 

CEP: 57084-800, Contatos: (82) 98202-3366 / ouvidoriacomunitariasm@gmail.com 

 

 

Indicação Nº 084/2024 GVSM/ Ouvidoria Comunitária           

                                                           

Ao Sr. 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 
 
Assunto: Pavimentação asfáltica 

                            

Venho através deste, solicitar à V. Ex. ª e, ouvir do Plenário, nos termos do art. 

216, do Inciso I, do Regimento Interno desta casa legislativa, sugerir ao Sr. Prefeito de 
Maceió, o Exmo. Sr. João Henrique Holanda Caldas, bem como, à Secretaria Municipal 
de Infraestrutura (SEMINFRA), na pessoa do Sr. Lívio Lima Fontenelle Filho, que seja 

executada a pavimentação asfáltica, na Rua Senador Arnon de Melo N:38, Conjunto Village 

Campestre II, bairro Cidade Universitaria, Maceió – AL. 

 

Justificativa: A presente Indicação aponta ao Executivo Municipal a necessidade de 

realizar melhorias na área referida, em razão de que quando o serviço requerido for executado, 

irá beneficiar todos os moradores da localidade com valorização imobiliária, segurança e mais 

qualidade de vida. 

Apresento, em página anexa, as imagens do local e a descrição da localidade. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência o protesto da minha 

perfeita estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

Maceió – AL, 06 de Março de 2024. 

 

 

 
 
 
 
Solicitante: Johnny Tito (82) 9 8202-3366 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Avenida Benedito Bentes 1, Rua B 39, Qd B 38, nº 1621ª, Benedito Bentes, Maceió/AL 

CEP: 57084-800, Contatos: (82) 98202-3366 / ouvidoriacomunitariasm@gmail.com 

 

Imagens:  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
Descrição da localidade:  

 

 

 

Rua Senador Arnon de 

Melo N:38, Conjunto 

Village Campestre II. 

Cidade Universitaria. 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Avenida Benedito Bentes 1, Rua B 39, Qd B 38, nº 1621ª, Benedito Bentes, Maceió/AL 
CEP: 57084-800, Contatos: (82) 98202-3366 / ouvidoriacomunitariasm@gmail.com 

 

 

Indicação Nº 085/2024 GVSM/ Ouvidoria Comunitária                    

                                                  

Ao Sr. 
GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 
 
Assunto: Poda de Árvores  
 

Venho através deste, solicitar à V. Ex. ª e, ouvir do Plenário, nos termos do Art. 
216, inciso I, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, sugerir ao Prefeito de Maceió, o 
Exmo. Sr. João Henrique Holanda Caldas, bem como, à Autarquia de Desenvolvimento 
Sustentável e Limpeza Urbana (ALURB), na pessoa do Sr. Moacir Teófilo Neto, proceder 
à poda de árvores, na Rua São Pedro N:11, Alto da Alegria, bairro Benedito Bentes, Maceió 
– AL. 
 
                      Justificativa: A presente Indicação aponta ao Executivo Municipal a 
necessidade de realizar a poda de árvores, visando atender a solicitações dos moradores, visto 
que causa riscos iminentes.  

  
  Apresento, em página anexa, as imagens do local e a descrição da localidade. 
  Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência o protesto da 

minha perfeita estima e distinta consideração. 

  Atenciosamente, 

                                                                                             Maceió – AL, 07 de Março de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Solicitante: Johnny Tito: (82) 9 8202-3366 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Avenida Benedito Bentes 1, Rua B 39, Qd B 38, nº 1621ª, Benedito Bentes, Maceió/AL 
CEP: 57084-800, Contatos: (82) 98202-3366 / ouvidoriacomunitariasm@gmail.com 

 

 
Imagens:  

 

 

 

 

 

 

Descrição da localidade:  

Rua São Pedro N:11, Alto 

da Alegria. 

Benedito Bentes 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CAMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 
 

Indicação nº 016/2024/GVOT 

 

A Sua Excelência o Senhor. 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 
 

Senhor Presidente, apresento a V. Exa., nos termos do regimento interno, a presente 

indicação, e após aprovada pelo plenário, solicito o envio ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito, João Henrique Caldas, com cópia para o Ilustríssimo Senhor Lívio Lima Fontenelle 

Fillho, Secretário Municipal de Infraestrutura, para que sejam tomadas as seguintes 

providências: “PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM SANEAMENTO E 

DRENAGEM DA RUA SÃO JOÃO, NO BAIRRO DO JACINTINHO”. 

 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de um anseio antigo das famílias daquela localidade, uma vez que amenizará 

os transtornos causados pela ação do tempo, tanto no período chuvoso, quanto nos períodos 

de seca. No período seco com a passagem dos veículos, a poeira levanta e entra nas casas 

causando, em diversas situações, problemas respiratórios em crianças e idosos que ali 

residem. No período chuvoso aquela localidade fica um caos, com muita lama que se 

mistura com os esgotos das casas, e como consequência um aumento no número de doenças 

e uma grande proliferação de mosquitos, além dos alagamentos impossibilitando o trânsito 

de veículos e pedestres, causando diversos prejuízos para os moradores dessa localidade. 

Portanto, esta indicação se faz necessária, pois é a garantia de um lugar mais digno 

para se viver. A pavimentação asfáltica com saneamento e drenagem nos nossos bairros é de 

suma importância, gerando uma melhor qualidade de vida e oportunizando uma melhor 

trafegabilidade de veículos e pedestres, além de garantir um bem estar social e uma elevação 

da autoestima dos moradores dessa localidade. 

 

 
Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Vereadora 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CAMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 
 

Indicação nº 018/2024/GVOT 

 

A Sua Excelência o Senhor. 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 
 

Senhor Presidente, apresento a V. Exa., nos termos do regimento interno, a presente 

indicação, e após aprovada pelo plenário, solicito o envio ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito, João Henrique Caldas, com cópia para o Ilustríssimo Senhor Lívio Lima Fontenelle 

Fillho, Secretário Municipal de Infraestrutura, para que sejam tomadas as seguintes 

providências: “PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM SANEAMENTO E 

DRENAGEM DA RUA BELÉM, NO BAIRRO DO JACINTINHO”. 

 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de um anseio antigo das famílias daquela localidade, uma vez que amenizará 

os transtornos causados pela ação do tempo, tanto no período chuvoso, quanto nos períodos 

de seca. No período seco com a passagem dos veículos, a poeira levanta e entra nas casas 

causando, em diversas situações, problemas respiratórios em crianças e idosos que ali 

residem. No período chuvoso aquela localidade fica um caos, com muita lama que se 

mistura com os esgotos das casas, e como consequência um aumento no número de doenças 

e uma grande proliferação de mosquitos, além dos alagamentos impossibilitando o trânsito 

de veículos e pedestres, causando diversos prejuízos para os moradores dessa localidade. 

Portanto, esta indicação se faz necessária, pois é a garantia de um lugar mais digno 

para se viver. A pavimentação asfáltica com saneamento e drenagem nos nossos bairros é de 

suma importância, gerando uma melhor qualidade de vida e oportunizando uma melhor 

trafegabilidade de veículos e pedestres, além de garantir um bem estar social e uma elevação 

da autoestima dos moradores dessa localidade. 

 

 
Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Vereadora 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CAMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 
 

Indicação nº 017/2024/GVOT 

 

A Sua Excelência o Senhor. 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 
 

Senhor Presidente, apresento a V. Exa., nos termos do regimento interno, a presente 

indicação, e após aprovada pelo plenário, solicito o envio ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito, João Henrique Caldas, com cópia para o Ilustríssimo Senhor Lívio Lima Fontenelle 

Fillho, Secretário Municipal de Infraestrutura, para que sejam tomadas as seguintes 

providências: “PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM SANEAMENTO E 

DRENAGEM DA RUA MANOEL AFONSO, NO BAIRRO DO JACINTINHO”. 

 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de um anseio antigo das famílias daquela localidade, uma vez que amenizará 

os transtornos causados pela ação do tempo, tanto no período chuvoso, quanto nos períodos 

de seca. No período seco com a passagem dos veículos, a poeira levanta e entra nas casas 

causando, em diversas situações, problemas respiratórios em crianças e idosos que ali 

residem. No período chuvoso aquela localidade fica um caos, com muita lama que se 

mistura com os esgotos das casas, e como consequência um aumento no número de doenças 

e uma grande proliferação de mosquitos, além dos alagamentos impossibilitando o trânsito 

de veículos e pedestres, causando diversos prejuízos para os moradores dessa localidade. 

Portanto, esta indicação se faz necessária, pois é a garantia de um lugar mais digno 

para se viver. A pavimentação asfáltica com saneamento e drenagem nos nossos bairros é de 

suma importância, gerando uma melhor qualidade de vida e oportunizando uma melhor 

trafegabilidade de veículos e pedestres, além de garantir um bem estar social e uma elevação 

da autoestima dos moradores dessa localidade. 

 

 
Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Vereadora 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

 Indicação nº 006/2024 GVZ Maceió - AL, 04 de março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ . 
 
 

Indicação Indico ao Excelentı́ssimo Senhor Prefeito de Maceió, requerendo por meio da Mesa Diretora da Casa, ouvido o Plenário, na forma regimental, para que seja providenciada A CONCLUSÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RUA 

RECANTO DO SOL, AO LADO DA ANTIGA LIMPEL, no Bairro Clima Bom, nesta Capital. 
Justificativa Justifica-se a indicação, haja vista que a pavimentação da rua supramencionada não fora concluı́da, de modo que atualmente o referido local só serve para o descarte irregular de lixo e metralhas, onde, para além do aspecto de abandono, destaca-se o risco da propagação de doenças em decorrência do acúmulo de lixo, além da sensação de insegurança, posto que o local já serviu de esconderijo para o cometimento de delitos.       ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador 



  
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

 Indicação nº 006/2024 GVZ Maceió - AL, 04 de março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ . 

 
ANEXO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

 Indicação nº 008/2024 GVZ Maceió - AL, 07 de Março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ . 
 

Indicação Indico ao Excelentı́ssimo Senhor Prefeito de Maceió, requerendo por meio da Mesa Diretora da Casa, ouvido o Plenário, na forma regimental, para que  
SEJA PROVIDENCIADA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DRENAGEM E 

PAVIMENTAÇÃO DA RUA 7, QD E, POR TRÁS DA IGREJA BATISTA MONTE DAS 

OLIVEIRAS, NO BAIRRO DO BENEDITO BENTES, nesta Capital. 
 

Justificativa  Justifica-se a execução do serviço de drenagem, saneamento e pavimentação pelo fato de que atualmente o local conta com uma péssima condição para se transitar, de modo que em dias de chuva é quase impossı́vel, seja por meio de veı́culos automotores ou até mesmo os transeuntes. Dessa forma, se torna imprescindı́vel a execução do serviço indicado, para fins de promover melhorias a todos os moradores da região e à nossa Capital.  ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

 Indicação nº 009/2024 GVZ Maceió - AL, 07 de Março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ . 
 

Indicação Indico ao Excelentı́ssimo Senhor Prefeito de Maceió, requerendo por meio da Mesa Diretora da Casa, ouvido o Plenário, na forma regimental, para que seja providenciada a RECUPERAÇÃO DO MEIO FIO, ESPECIFICAMENTE À ALTURA 

DO PONTO DE ONIBUS SITUADO EM FRENTE A IGREJA UNIVERSAL, À 

AVENIDA COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, NO BAIRRO DA MANGABEIRAS, nesta Capital. 
  

Justificativa  Justifica-se a indicação, por que a situação do asfalto e meio fio, que fica no ponto de ônibus, em frente a igreja UNIVERSAL, da AVENIDA COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, apresenta deformidade no local, onde está havendo acumulo de água pluvial e de esgoto, além do fato de que todas as vezes que algum automóvel passa no local, acaba respingando água nas pessoas que estão aguardando a condução e necessita o quanto antes de uma manutenção.    ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador  



  
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

Indicação nº 009/2024 GVZ Maceió - AL, 07 de março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ .  
INDICAÇÃO: RECUPERAÇÃO DO MEIO FIO, ESPECIFICAMENTE À ALTURA DO 
PONTO DE ONIBUS SITUADO EM FRENTE A IGREJA UNIVERSAL, À AVENIDA 
COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, NO BAIRRO DA MANGABEIRAS 

 
ANEXO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
  ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

 Indicação nº 010/2024 GVZ Maceió - AL, 07 de Março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ . 
 

Indicação Indico ao Excelentı́ssimo Senhor Prefeito de Maceió, requerendo por meio da Mesa Diretora da Casa, ouvido o Plenário, na forma regimental, para que seja providenciada A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DRENAGEM, SANEAMENTO 

E PAVIMENTAÇÃO NA RUA DOS PINHAIS, no Bairro do BENEDITO BENTES, nesta Capital. 
Justificativa Justifica-se a execução dos serviços indicados, visando trazer mais segurança e comodidade para todos os moradores da região, haja vista que o local não oferece segurança por conta do acesso de barro. Com o serviço indicado, a referida via será uma rota alternativa entre Benedito Bentes e o Conjunto Village/Graciliano Ramos, fazendo com que os usuários evitem a Avenida Menino Marcelo, dando maior fluidez ao trânsito local. Ressalta-se ainda que na atual situação, em dias de chuva é quase impossı́vel transitar, sejam veı́culos automotores, sejam os pedestres, de modo que uma vez executados os serviços indicados, serão geradas melhorias estruturais à região.    ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador  



  
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

Indicação nº 010/2024 GVZ Maceió - AL, 07 de Março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ . 

 
 

INDICAÇÃO: SEJA PROVIDÊNCIADA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DRENAGEM, SANEAMENTO E PAVIMENTAÇÃO NA RUA DOS PINHAIS, no Bairro do BENEDITO BENTES, nesta Capital. 
 

ANEXO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

 Indicação nº 011/2024 GVZ Maceió - AL, 07 de Março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ .  

Indicação Indico ao Excelentı́ssimo Senhor Prefeito de Maceió, requerendo por meio da Mesa Diretora da Casa, ouvido o Plenário, na forma regimental, para que seja providenciada A IMPLANTAÇÃO DE CICLOVIA EM TODA A EXTENSÃO DA 

AVENIDA MENINO MARCELO, ANTIGA VIA EXPRESSA, nesta Capital. 
 

Justificativa Justifica-se a indicação, por que não existe uma CICLOVIA nesta importante via, onde muitos cidadãos maceioenses utilizam a bicicleta como meio de transporte para suas atividades diárias, de modo que se faz-se necessário a implantação de tal medida, visando proporcionar um espaço seguro para a circulação de bicicletas, sem a necessidade de se expor ao risco de acidentes, como no caso do cenário atual.     ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador     



  
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ZERISSON  
 

Rua Sá e Albuquerque, 564, 2° Andar, Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180  www.camarademaceio.al.gov 
 
 

Indicação nº 011/2024 GVZ Maceió - AL, 07 de Março de 2024.  Ao Excelentı́ssimo Senhor, 
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO, PRESIDENTE DA CAƹ MARA MUNICIPAL DE MACEIOƵ . 

 
 

INDICAÇÃO: IMPLANTAÇÃO DE CICLOVIA EM TODA A EXTENSÃO DA 
AVENIDA MENINO MARCELO, ANTIGA VIA EXPRESSA. 
 

ANEXO 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 ZERISSON DE OLIVEIRA NETO Vereador 
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Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (AL) 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

INDICAÇÃO N° 52/2024 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 

Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió e ao Ilustríssimo ao Ilustríssimo Senhor Moacir 

Teófilo Neto Superintendente da Autarquia Municipal de Desenvolvimento Sustentável 
e Limpeza Urbana para cumprir as devidas providências: 

 
 

              <LIMPEZA E CAPINAÇÃO NO CONJUNTO SELMA BANDEIR, QUADRA A, 
LOCALIZADO AO LADO DA IGREJA BEL, NO BAIRRO DO BENEDITO BENTES.= 

 

 

JUSTIFICATIVA 

Considerando o pedido feito pelos moradores da região que ressaltam que tem 

muito lixo espalhando na região e mato no local está muito alto, formando um local 

propicio a proliferação de insetos e roedores. Compreendo que o desenvolvimento da 

cidade e o bem-estar dos moradores dependem de ações de benfeitorias e sensibilidade 

do Poder Público na resolução dos problemas de interesse público coletivo. Segue em 

anexo foto da situação atual. 

 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de março de 2024. 

 
 

 
 

Brivaldo Marques Silva Neto 
Vereador de Maceió 

 

 
 

 

 

Câmara Municipal de Maceió  



Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (AL) 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

ANEXO  
FOTO: 
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Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (AL) 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

INDICAÇÃO N° 53/2024 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 

Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió e ao Ilustríssimo ao Ilustríssimo Senhor Moacir 

Teófilo Neto Superintendente da Autarquia Municipal de Desenvolvimento Sustentável 
e Limpeza Urbana para cumprir as devidas providências: 

 
 

              <CAPINAÇÃO NA RUA INÁCIO CALMON, LOCALIZADO NA RUA DO BAR 
ROBERTO LADRÃO, NO BAIRRO DO POÇO= 

 

 

JUSTIFICATIVA 

Considerando o pedido feito pelos moradores da região que ressaltam que mato 

no local está muito alto, formando um local propicio a proliferação de insetos e 

roedores. Compreendo que o desenvolvimento da cidade e o bem-estar dos moradores 

dependem de ações de benfeitorias e sensibilidade do Poder Público na resolução dos 

problemas de interesse público coletivo. Seguem em anexo fotos da situação atual. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de março de 2024. 
 
 
 

 
Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 

 

 

 
 

 

 

Câmara Municipal de Maceió  



Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (AL) 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

ANEXO  
FOTOS: 
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Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (AL) 

Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 
Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

INDICAÇÃO N° 54/2024 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 
 
 

Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió e ao Ilustríssimo ao Ilustríssimo Senhor Moacir 

Teófilo Neto Superintendente da Autarquia Municipal de Desenvolvimento Sustentável 
e Limpeza Urbana para cumprir as devidas providências: 

 
 

              <RECOLHIMENTO DE LIXO E ENTULHO, NA RUA DR. BENON MAIA GOMES, NO 

BAIRRO DA PONTA GROSSA= 

 

 

JUSTIFICATIVA 

Considerando o pedido feito pelos moradores da região que ressaltam que mato 

no local está muito alto e tem muito entulho no local formando um local propicio a 

proliferação de insetos e roedores. Compreendo que o desenvolvimento da cidade e o 

bem-estar dos moradores dependem de ações de benfeitorias e sensibilidade do Poder 

Público na resolução dos problemas de interesse público coletivo. Segue em anexo foto 

da situação atual. 

 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de março de 2024. 

 
 

 
 

Brivaldo Marques Silva Neto 
Vereador de Maceió 

 

 
 

 

 

Câmara Municipal de Maceió  



Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (AL) 

Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 
Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

ANEXO  
FOTO: 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

____________________________________________________________________ 

1 

 

 

INDICAÇÃO Nº 039/2024 – GVGR 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Requesto a Vossa Excelência, nos termos do Regimento Interno, após ouvido 

Plenário, em virtude de provocação dos moradores, que seja encaminhado expediente ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito de Maceió, com cópia para a Secretaria Municipal de Infraestrutura – 

SEMINFRA, em caráter de urgência, para que sejam adotadas as providências necessárias com o 

intuito de ser realizada a Operação tapa-buraco e a consequente  pavimentação  asfáltica da Rua 

Roberto Símonsen, bairro Gruta de Lourdes, Maceió - AL, CEP: 57052-220. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O que justifica a presente é o fato de trazer mais segurança e comodidade para 

todos, já que referido logradouro se encontra desnivelado, cheio de crateras, que, frequentemente, 

causam inúmeros acidentes, gerando transtornos e prejuízos aos moradores e transeuntes da região, 

uma vez que o local, além de possuir diversas residências, possui estabelecimentos comerciais como 

restaurantes, lanchonetes, casas de festa, ficando no endereço, também, o Colégio de Saint 

Germand. 

Importante salientar que o estado mais crítico se encontra em frente à galeria Gruta 

Center. 

Desta feira, SOLICITO, com a máxima urgência, aos meus pares, que esta indicação 

seja aprovada, nos termos supra. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de março de 2024. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
CÂMARA DE VEREADORES 

GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 
____________________________________________________________________ 

1 

 

INDICAÇÃO Nº 040/2024 – GVGR 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Solicito a Vossa Excelência, nos termos do Regimento Interno, após ouvido Plenário, 

em virtude de provocação da Associação Comunitária dos Moradores e Amigos de Rio Novo, que seja 

encaminhado expediente ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Maceió, com cópia para a Autarquia 

Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Limpeza Urbana – ALURB, em caráter de urgência, para 

que sejam adotadas as providências necessárias para a revitalização da quadra de esportes que fica na 

Praça situada na Rua Vereador Hermínio Cardoso, localizada no Bairro Rio Novo, nesta cidade, CEP: 

57070-560. 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente motiva-se, segundo os aludidos, no fato da referida quadra se encontrar 

suja, inclusive com as sujidades se acumulando e atraindo animais peçonhentos, gerando enormes 

transtornos e fazendo com que quadra não atinja a sua finalidade, que é o esporte e lazer. 

Se faz necessária, também, a poda das árvores da referida quadra, já que os galhos 

altos estão chegando na rede elétrica, gerando atrito e causando curtos. 

Importante destacar que o referente pleito é uma demanda antiga, requerida por 

esta parlamentar, desde 2021, e se faz imprescindível um plano efetivo para limpeza mensal do local.  

Desta feira, SOLICITO, com a máxima urgência, aos meus pares, que esta indicação 

seja aprovada, nos termos supra. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de março de 2024. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  

 



 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
CÂMARA DE VEREADORES 

GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 
____________________________________________________________________ 
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ANEXO 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO  

 

                                                                                                                                                                                                                                 

INDICAÇÃO Nº 05/2024 
 
 

A Sua Excelência o Senhor 

Vereador Galba Novaes Neto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió, 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá 

57.022-180, Maceió-AL.  
 

 
Senhor Presidente,  

 

 Apresento a Vossa Excelência, em cumprimento aos preceitos regimentais, a presente indicação, a 

ser encaminhada ao Excelentíssimo Prefeito de Maceió, Senhor João Henrique Caldas (JHC), para que ele 

através do corpo técnico da secretaria afim, realize estudos no sentido de viabilizar Reforma na Praça do 
Skate, Ponta Verde, para reparos nos bancos, nas tabelas de basquete, substituição das redes de 
futebol, conserto das telas de proteção das quadras poliesportivas e da área Pet. 
 

Destaco que a praça do Skate é um excelente local para esporte e lazer da parte baixa de Maceió, 

muito frequentada e com todos seus espaços utilizados. Contudo, representantes de moradores locais me 

alertaram para a necessidade de manutenção e reparos nos espaços acima relacionados, o que pude constatar 

com minha equipe (fotos anexas).   

 

Portanto, justifico a importância de uma intervenção urgente, evitando, assim, danos maiores e 

garantindo a segurança e uma melhor qualidade de vida aos moradores do local e visitantes. 

    

 

Maceió, 07 de março de 2024. 

 

 

 

____________________________ 

Eduardo Canuto 

Vereador  

 

 

 

 

Anexo (s): 03 págs. 

 



 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO  
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ESTADO DE ALAGOAS 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO  
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO  

 

 

                                                                                                                                                                                                                          

INDICAÇÃO Nº 06/2024 
 
 

A Sua Excelência o Senhor 

Vereador Galba Novaes Neto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió, 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá 

57.022-180, Maceió-AL.  
 

 
 

Senhor Presidente,  

 

 Apresento a Vossa Excelência, em cumprimento aos preceitos regimentais, a presente 

indicação, a ser encaminhada ao Excelentíssimo Prefeito de Maceió, Senhor João Henrique Caldas 

(JHC), para que ele, através do corpo técnico da secretaria afim, realize estudos no sentido de 

viabilizar a colocação de 02 (dois) redutores de velocidade (quebra-molas) na rua São Miguel, 
no bairro do Jacintinho, CEP 57.041-270 (sendo um, em frente à casa de nº 48 e outro, em 
frente a de nº 50). 
 

Destaco que se trata de uma solicitação da comunidade que vem tendo inúmeros problemas 

com a velocidade que os veículos transitam pela rua, que possui uma população considerável de 

idosos e crianças, mais vulneráveis a acidentes, por causas óbvias. Portanto, o referido serviço trará 

maior segurança aos moradores locais e aos transeuntes.   

 

    

Maceió, 08 de março de 2024. 

 

 

____________________________ 

Eduardo Canuto 

Vereador  

 

 

Anexo (s): 01 págs. 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO  

 

                                                                                                                                                                                                                                 

INDICAÇÃO Nº 07/2024 
 
 

A Sua Excelência o Senhor 

Vereador Galba Novaes Neto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió, 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá 

57.022-180, Maceió-AL.  
 

 
Senhor Presidente,  

 

 Apresento a Vossa Excelência, em cumprimento aos preceitos regimentais, a presente indicação, a 

ser encaminhada ao Excelentíssimo Prefeito de Maceió, Senhor João Henrique Caldas (JHC), para que ele, 

através do corpo técnico da secretaria afim, realize estudos no sentido de viabilizar a pavimentação e 
drenagem da rua da Floresta, no bairro Tabuleiro dos Martins (rua em frente a Panificação Ferreti). 
 

Destaco que se trata de uma solicitação da comunidade que vem sofrendo com a poeira e lama, 

dependendo do clima e outros diversos transtornos causados pela falta de calçamento e drenagem.   

 

Portanto, justifico a importância de uma intervenção rápida, evitando, assim, danos maiores e 

garantindo segurança e uma melhor qualidade de vida aos moradores do local. 

    

 

Maceió, 08 de março de 2024. 

 

 

 

____________________________ 

Eduardo Canuto 

Vereador  

 

 

 

 

Anexo (s): 00 págs. 
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INDICAÇÃO N.° 05/2024 
 
 

<SUGERE AO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS 
VISANDO A CONSTRUÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS NA 1° 
TRAV. - BÊCO DA BAIÚCA - SÃO JORGE – 
MACEIÓ/AL.= 

  
O Vereador abaixo assinado, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento 

Interno da Casa (art. 216, I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió), vem, mui 

respeitosamente, SUGERIR, depois de ouvido o Plenário e dispensada às formalidades 

regimentais, que seja enviado expediente ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de 

Maceió/AL, JOÃO HENRIQUE HOLANDA CALDAS, bem como a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA – SEMINFRA para que juntos adotem providências VISANDO A 

CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS na 1° Travessa - Bêco da Baiúca / São 

Jorge - MACEIÓ/AL. 

 

JUSTIFICATIVA: 
 

A presente Indicação aponta ao Executivo Municipal a necessidade de realização da 

CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS na 1° Travessa - Bêco da Baiúca / São 

Jorge - MACEIÓ/AL, à fim de atender as solicitações dos moradores, vez que a região se 

encontra em péssimas condições.  

 Maceió, em 07 de março de 2024. 

 

 

 

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA 

Vereador 
 

 

 

 



 

 

 

 
ANEXO 
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INDICAÇÃO N.° 06/2024 

 

 

<SUGERE AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE, POR 
ILUMINAÇÃO COM LED, EM TODA A EXTENSÃO 
DA TRAVESSA CAMPO VERDE 2 - BAIRRO VERGEL 
DO LAGO – MACEIÓ/AL.= 

 
  

O Vereador abaixo assinado, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da 

Casa (art. 216, I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió), vem, mui 

respeitosamente, SUGERIR, depois de ouvido o Plenário e dispensada às formalidades 

regimentais, que seja enviado expediente ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de 

Maceió/AL, JOÃO HENRIQUE HOLANDA CALDAS, bem como a SUPERINTENDÊNCIA 

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO DE MACEIÓ – SIMA para que juntos adotem providências 

VISANDO A SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE, POR ILUMINAÇÃO COM LED, EM 

TODA A EXTENSÃO DA TRAVESSA CAMPO VERDE 2 - BAIRRO VERGEL DO LAGO. 

 

JUSTIFICATIVA: 

 
 

O citado local vem sofrendo com a falta de iluminação pública adequada, fato que está 

causando numerosos transtornos aos que ali residem especialmente aos trabalhadores e aos 

que estudam à noite, pois existe maior risco de serem assaltados ou de sofrerem atentados à 

sua integridade física, ao passarem pelo referido local. 

 Maceió, em 07 de março de 2024. 

 
 
 

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA 
Vereador 

 

 

 



 

 

 
 

 

ANEXO 

 

TRAVESSA CAMPO VERDE 2 

BAIRRO VERGEL DO LAGO 
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Estado de Alagoas 

Câmara de Vereadores de Maceió 
Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

 

 
Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

Rua Sá e Albuquerque, nº 564 – Jaraguá, Maceió/AL  

INDICAÇÃO Nº 005/2024 - GVRB 

Maceió, 11 de março de 2024 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE LED NA VIA 

SECUNDÁRIA H UM E ADJACÊNCIAS NO JARDIM PETRÓPOLIS 2. 

 

Venho através deste, solicitar à Vossa Excelência e ouvir do Plenário, com fulcro 

no art. 216 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar a 

presente INDICAÇÃO ao Prefeito de Maceió, Exmo. Sr. JHC, para que 

empreenda esforços no sentido de realizar a substituição de lâmpadas na via 

secundária h um adjacências no Jardim Petrópolis 2. 

 

JUSTIFICATIVA 

Peço que a prefeitura de Maceió, por intermédio da Autarquia Municipal de 

Iluminação Pública – ILUMINA, direcione esforços para a substituição de 

lâmpadas atuais para LED na via secundária h um e adjacências no Jardim 

Petrópolis 2. Os LEDs na iluminação pública geram maior luminosidade para 

área, bem como maior conforto visual para à população. Além disso, as 



 
Estado de Alagoas 

Câmara de Vereadores de Maceió 
Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

 

 
Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

Rua Sá e Albuquerque, nº 564 – Jaraguá, Maceió/AL  

lâmpadas do tipo LED apresentam menor custo em KW/hora e maior 

durabilidade e vida útil, contribuindo com o meio ambiente. 

 

 

RODOLFO BARROS 

Vereador – PSB 

 
 
 

IMAGENS DO LOCAL: 
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Estado de Alagoas 

Câmara de Vereadores de Maceió 
Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

 

 
Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

Rua Sá e Albuquerque, nº 564 – Jaraguá, Maceió/AL  

INDICAÇÃO Nº 006/2023 - GVRB 

Maceió, 11 de março de 2024 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NA VIA 

SECUNDÁRIA H UM E ADJACÊNCIAS NO JARDIM PETRÓPOLIS 2. 

 

Venho através deste, solicitar à Vossa Excelência e ouvir do Plenário, com 

fulcro no art. 216 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, 

apresentar a presente INDICAÇÃO ao Prefeito de Maceió, Exmo. Sr. JHC, para 

que empreenda esforços no sentido de realizar drenagem e pavimentação na 

via secundária h um e adjacências no Jardim Petrópolis 2. 

JUSTIFICATIVA 

A indicação proposta refere-se a drenagem e pavimentação asfáltica via 

secundária h um e adjacências no Jardim Petrópolis 2. A drenagem da rua é 

fundamental para prevenir inundações, garantir a segurança viária, manter a 

qualidade do ar e da água, preservar as estruturas urbanas, valorizar imóveis e 

promover o bem-estar das comunidades.  



 
Estado de Alagoas 

Câmara de Vereadores de Maceió 
Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

 

 
Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Rodolfo Barros 

Rua Sá e Albuquerque, nº 564 – Jaraguá, Maceió/AL  

A pavimentação asfáltica é de suma importância para os moradores, 

proporcionando maior segurança, qualidade de vida, valorização dos imóveis e 

melhor trafegabilidade de veículos e pedestres.  

A falta de drenagem e pavimentação tem dificultado o trânsito de 

veículos e pedestres na rua, especialmente em dias de chuva, quando a rua se 

torna ainda mais precária e de difícil acesso. Anexo, imagens do local.  

 

 

 
RODOLFO BARROS 

Vereador – PSB 
 
 

IMAGENS DO LOCAL 
 
 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
Estado de Alagoas 

Câmara Municipal de Maceió 

GABINETE DO VEREADOR LUCIANO MARINHO 

Av. Menino Marcelo, 9350, sala 602 – Serraria 

Cep: 57046-000 – Maceió/AL 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 05/2024 

 Senhor Presidente, apresento a Vossa Excelência, na forma regimental, a 

presente indicação, para, após audiência do plenário, ser encaminhada ao Senhor 

Prefeito, com cópia ao Diretor- Presidente do DMTT, sugerindo estudo técnico para 

implantação de lombadas em locais críticos, no Jardim Saúde, bairro Cidade 

Universitária, conforme segue: 

• Av. Dr. Celestino Chagas da Silva (rua da esquina do Acessório Mineirão) 

Duas lombadas na Qd O, sendo uma em frente ao número 14 e outra em 

frente ao número 154 escola. Na Qd P uma em frente à Igreja Assembleia 

de Deus sem número, uma em frente a praça, outra ao lado da Igreja Deus 

é o nosso refúgio, e o uma em frente ao número 46 

• Av. José Maria Barreto Galvão (rua da churrascaria Porteira do Gaúcho) 

Uma lombada em frente ao número 27, outra em frente ao número 07, 

outra em frente à Praça Pedro Tenório Raposo, no fundo da Igreja Católica, 

outra em frente ao número 25, outra em frente ao número 02; 

• Rua Zafira de Ataíde, uma em frente ao número 17 outra em frente ao 

número 680, outra em frente ao número 40. 

Justificativa: 

As ruas foram asfaltadas recentemente e os motoristas trafegam em 

velocidade acima do permitido para as vias, que são locais, com risco iminente de 

acidente, inclusive fatais, pois a área é densamente ocupada e com equipamentos de 

ensino, Igrejas, com grande circulação de pessoas, inclusive idosos e crianças, e 

necessita urgentemente de intervenção do poder público com o fim de disciplinar o 

trânsito no local. 

Portanto, pedimos implantação dessas lombadas com ênfase nos pontos mais 

críticos, pois se trata de uma necessidade urgente da população, que tem nos cobrado 

bastante. 

 

Maceió, 06 de março de 2024 

 

Luciano Marinho 
Vereador – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
GABINETE DO VEREADOR DR. VALMIR

INDICAÇÃO 014/2024

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE REVITALIZAÇÃO E SEGURANÇA NA
PRAÇA DA CADEIA, BAIRRO CENTRO

Senhor Presidente,
Dirijo-me à Vossa Excelência, nos termos regimentais do art. 216, I do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, sugerir que seja indicado ao
Excelentíssimo Senhor Prefeito de Maceió, João Henrique Holanda Caldas, juntamente
com a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA, na pessoa do Senhor Lívio
Lima Fontenelle Filho, para adotar as providências necessárias para a revitalização da
Praça da Cadeia, bairro Centro, CEP 57020-290.

JUSTIFICATIVA

A solicitação de revitalização e segurança na Praça da Cadeia, localizada no
bairro Centro, é uma medida essencial para promover a revitalização urbana, a
convivência comunitária e a segurança dos moradores dessa área histórica da cidade.
Atualmente, a Praça da Cadeia apresenta sinais de deterioração, falta de manutenção e
problemas de segurança, o que impacta negativamente a experiência dos moradores e
visitantes que frequentam o local. A falta de iluminação adequada, bancos danificados,
calçadas deterioradas e a presença de pontos de insegurança podem afetar a atratividade
da praça como espaço de convívio e lazer. A revitalização da Praça da Cadeia visa
restaurar e melhorar a infraestrutura urbana, incluindo a recuperação de calçadas, a
renovação de bancos e a instalação de iluminação adequada, além de promover a
segurança do local por meio de medidas como a instalação de câmeras de vigilância e o
aumento do policiamento ostensivo.

______________________________
DR. VALMIR DE MELO GOMES
Vereador – Partido dos Trabalhadores

Presidente da Comissão de Saúde Pública, Higiene e Serviço Social

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá/Maceió – Alagoas, 57022-180
GABINETE ONLINE: (82) 99607-0037

drvalmirvereador gab.valmirgomes@maceio.al.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
GABINETE DO VEREADOR DR. VALMIR

ANEXO I
Fotos do local

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá/Maceió – Alagoas, 57022-180
GABINETE ONLINE: (82) 99607-0037

drvalmirvereador gab.valmirgomes@maceio.al.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
GABINETE DO VEREADOR DR. VALMIR

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá/Maceió – Alagoas, 57022-180
GABINETE ONLINE: (82) 99607-0037

drvalmirvereador gab.valmirgomes@maceio.al.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 
Gabinete Vereador João Catunda - (82) 98200-2500 

INDICAÇÃO Nº 062/2024 

 

À Vossa Excelência, o Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara de Vereadores de Maceió 

Rua Sá e Albuquerque, nº 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

Senhor Presidente, apresento a Vossa Excelência, nos termos do art. 216, I do 

Regimento Interno, a presente INDICAÇÃO, a ser encaminhada ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito João Henrique Caldas, com cópia para o Senhor Secretário Municipal de Infraestrutura 

Lívio Lima Fontenelle Filho, solicitando a pavimentação asfáltica, drenagem e saneamento da 

Travessa São João, localizada no bairro Chã da Jaqueira, Maceió/AL, CEP 57018-515. 

Faz-se necessária a drenagem e a pavimentação asfáltica na referida rua tendo em vista 

que os moradores reclamam constantemente da lama que se forma em período de chuva, da 

falta de drenagem, dos esgotos que ficam a céu aberto e todos os problemas que são 

ocasionados. 

Sendo assim, é necessário melhorar a infraestrutura da nossa cidade, oferecer melhores 

condições de vida para a população, e também contribuir para o desenvolvimento econômico 

e social do local. 

Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente Indicação pelo Plenário 

desta Casa Legislativa e posterior atendimento ao pleito pelo Poder Executivo. 

 
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 
DE 2024. 
 
 

 
 
 
 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 
Gabinete Vereador João Catunda - (82) 98200-2500 

ANEXO: 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO 
 

MOÇÃO DE APLAUSOS 
 

 
MOÇÃO Nº 02 / 2024. 

             
   Autor: Vereador, Eduardo Canuto 

 
                       Assunto: Moção de aplausos a Igreja Batista Koinonia - 

IBK, pelos seus 06 anos de fundação. 
 

 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores 
 
 

É com grande alegria que este Vereador vem parabenizar a Igreja Batista Koinonia - IBK, na 
pessoa de seu Pastor Presidente, Pedro Paulo de Aquino Luz Júnior, pelos seus 06 anos de fundação, 
a serem completados no próximo dia 12 de março. 

 
A IBK é uma igreja que visa a moral, a dignidade e os princípios cristãos e não se limita a 

prestar essencial assistência religiosa, mas que também atua de forma valorosa em várias causas 
sociais, principalmente aquelas desenvolvidas em prol dos menos favorecidos. 

 
 A Igreja se torna viva à medida que seus líderes avançam no cultivo da fé e da ação 

missionária da propagação da palavra de Deus, e, dentro desta dimensão, podemos afirmar que o seu 
presidente, Pastor Pedro é exemplo de dedicação e seriedade e tem o compromisso com o bem-estar 
social e espiritual das pessoas da nossa comunidade, através da pregação incansável da mensagem 
transformadora de Cristo.  

 
 Ante o exposto e atendida a formalidade de praxe, requeiro, fique constando na Ata da 

Sessão Ordinária, Moção de Aplausos Igreja Batista Koinonia, na pessoa de seu Pastor Presidente, 
Pedro Paulo de Aquino Luz Júnior, pelos seus 06 anos de fundação, encaminhando cópia da mesma 
a sede da referida instituição, situada a rua Oldemburgo da Silva Paranhos, 285, Farol, Maceió – 
AL, a quem expressamos nossas sinceras congratulações. 
 

 
 É a Moção. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 12 de março de 2024. 

 
 

______________________________________ 

Eduardo Canuto 

Vereador  
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

PLENÁRIO - PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE

Processo N° : 12040012 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 651/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A COMUNIDADE SARA NOSSA TERRA GRACILIANO
RAMOS

D E S P A C H O

Após a leitura no prolongamento, encaminhe-se à CCJF.

Maceió/AL, 05 de dezembro de 2023.

 
Despacho  Assinado  Digitalmente  por  :  ANA  GABRIELA
BENTO PINTO BRITO, CPF Nº 091.205.574-00 em 05 de
dezembro de 2023 às 12h05.

ANA GABRIELA BENTO PINTO BRITO
Natureza Especial



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12040012 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 651/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A COMUNIDADE SARA NOSSA TERRA GRACILIANO
RAMOS

D E S P A C H O

à vereadora Olivia Tenório, para emitir o parecer

Maceió/AL, 29 de dezembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de dezembro de
2023 às 15h57.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12040012 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 651/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A COMUNIDADE SARA NOSSA TERRA GRACILIANO
RAMOS

D E S P A C H O

à vereadora Olivia Tenório, para emitir o parecer

Maceió/AL, 29 de dezembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de dezembro de
2023 às 16h00.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº: 12040012/2023.

PARECER
PROCESSO Nº: 12040012/2023.
PROJETO DE LEI Nº: 651/2023
AUTORIA: VEREADOR LEONARDO DIAS
RELATORIA: VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO
 
I – RELATÓRIO
A proposição em epígrafe, de autoria do nobre Vereador
Leonardo Dias, declara de Utilidade Pública a Comunidade
Sara Nossa Terra Graciliano Ramos.
Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Final – CCJRF, para as providências cabíveis, no âmbito de sua
competência, no sentido de expedir Parecer quanto ao seu
aspecto constitucional, legal e regimental, em conformidade
com o Regimento Interno desta Casa Legislativa, tendo o
Presidente remetido para a minha relatoria.
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
Inicialmente, é importante destacar que esta Parlamentar
somente tem acesso às proposições que foram encaminhadas
para o seu Gabinete, inexistindo permissão às demais que
tramitam nesta Casa, assim como tem conhecimento reduzido
às Leis, às Resoluções e/ou aos Decretos Legislativos já em
vigor, o que torna impossível afirmar a existência de outra com
idêntico teor, a fim de evitar duplicidade.
Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o
aspecto constitucional, legal e regimental, consoante previsão
no inciso I do art. 63 do Regimento Interno, a fim de verificar a
possibilidade de sua regular tramitação.
Pode-se constatar que as exigências legais e constitucionais
referentes à competência municipal para legislar em assunto de
interesse local, albergadas no inciso I do art. 30 da Constituição
Federal c/c o art. 32 da Lei Orgânica do Município de Maceió
foram devidamente cumpridas.
Sem adentrar no mérito, vale recordar que esta Casa
Legislativa goza da atribuição para declarar utilidade pública
para entidades sem fins lucrativos, cuja previsão encontra-se
guarida na Lei Municipal nº 4.294/1994.
Destarte, cabe mencionar que para que haja a referida
concessão em âmbito Municipal, torna-se indispensável o
preenchimento dos pressupostos descritos no art. 2º da Lei
Municipal nº 4.294, de 07 de fevereiro de 1994, alterada pela
Lei nº Municipal nº 5.237, de 07 de novembro de 2002, a qual
acrescentou mais um requisito ao artigo retrocitado.
Assim, compulsando os documentos acostados aos autos,
verifica-se a observância dos requisitos acima demonstrados,
constatando que a Comunidade Sara Nossa Terra Graciliano
Ramos, cumpre todas as condições necessárias para que a
referida seja declarada de utilidade pública municipal.
Destarte, quanto ao aspecto constitucional e legal, o presente
Projeto de Lei em apreço encontra-se em consonância com o
ordenamento jurídico vigente, não havendo, portanto, qualquer
óbice constitucional à sua regular tramitação.
 
III – VOTO
Por todo exposto, voto pela CONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei nº 651/2023, de autoria do Vereador Leonardo
Dias.
 
É o Parecer.
S.M.J.
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Sala das Comissões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em
01 de janeiro de 2024.
 
VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS
Aldo Loureiro
Chico Filho
Oliveira Lima
Teca Nelma
 
VOTOS CONTRÁRIOS
 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:694DA61A

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 23/02/2024. Edição 6871
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Estado de Alagoas
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12040012 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 651/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A COMUNIDADE SARA NOSSA TERRA GRACILIANO
RAMOS

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Serviços Públicos para providências.

Maceió/AL, 23 de fevereiro de 2024.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de fevereiro de
2024 às 13h07.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Processo nº12040012/2023  
Projeto de Lei: 651/2023 
Autor: Vereadora Leonardo Dias 
Relator: Vereador Luciano Marinho 
 

PARECER AO PROJETO DE LEI 651/2023 QUE DECLARA DE 

UTILIDADE PÚBLICA A COMUNIDADE SARA NOSSA TERRA 

GRACILIANO RAMOS. 

                        
I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei 1651/2023 de iniciativa do Vereador Leonardo Dias, que 
declara de utilidade pública a Comunidade Evangélica Sara Nossa Graciliano Ramos, organização 
religiosa localizada no Acauã, bairro Cidade Universitária.  

 
 Na sua justificativa o autor argumenta que a entidade realiza, mensalmente, o projeto 

8eu me importo9 que tem por finalidade atender as pessoas em situação de vulnerabilidade social 
da sua área de atuação e que a ação mais significativa é a entrega de cestas-básicas, principalmente 
na comunidade Gama Lins, por ser a mais necessitada. E, que, portanto, é de utilidade pública e 
como tal deve ser reconhecida e declarada.  

 
Em apertada síntese, é o relatório. 

 

II- VOTO 

Ressalte-se, desde logo, que, organizações religiosas para serem consideradas 
Organização da Sociedade Civil nos termos da Lei 13.019/2014, com a redação dada pela 
13.204/2015, necessitam, para além das suas atividades típicas, devocionais e confessionais, 
desenvolver atividades e prestar serviços de interesse público e de cunho social, vejamos: 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

(...) 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 

interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 
Portanto, não é suficiente ser constituída sob a forma de direito privado sem fins 

lucrativo, para uma instituição ser considerada Organização da Sociedade Civil e ser declarada de 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

utilidade pública. Entidade de direito privado sem fins lucrativo, religiosa, ou não, precisa 
demonstrar que se dedica a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social que 
constem em suas cláusulas estatutárias como finalidades sociais da instituição. 

 
Para além disso, a entidade precisa atender aos requisitos da Lei municipal 4.294/1994 

com a redação dada pela Lei municipal 5.237/2002, que estabelece requisitos para que organizações 
da sociedade civil sejam declaradas de utilidade pública.  

A Instrução Normativa 01.2023  que regulamenta a instrução do processo legislativo de 
Projeto de Lei que declara de utilidade pública, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 
com o objetivo de atender às disposições da Lei 4294/1994, estabeleceu que o processo deve ser 
instruído com relatório das atividades desempenhadas nos últimos dois anos a fim de comprovar o 
requisito de EFETIVO funcionamento há, no mínimo 2 anos, e que a entidade desempenha 
atividades para consecução das suas finalidades sociais e realização da sua missão.   

No caso em tela, observa-se que a entidade religiosa desempenha atividades de 
interesse público e cunho social, previstas em seu estatuto social, demonstradas por relatório de 
atividade, em harmonia com suas atividades eclesiásticas, e, anexou ao processo os documentos 
necessários ao atendimento dos demais requisitos dispostos na Lei 4.294/1994.  

III – CONCLUSÃO 

Em face do exposto e considerando que a Organização Religiosa, preenche os requisitos 
legais para ser declarada de utilidade, opinamos pelo prosseguimento do Projeto de Lei 651/2023, 
tal como proposto pelo autor. 

 

Sala das comissões, 28 de fevereiro de 2024 

 

 
 
 

Ver. Luciano Marinho 
Relator 

 
 
 
VOTOS FAVORÁVEIS:                                          
 
 
 
 
 
 
CONTRÁRIOS:     
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - PROCESSO Nº12040012/2023.

PARECER
PROCESSO Nº12040012/2023.
PROJETO DE LEI: 651/2023
AUTOR: VEREADORA LEONARDO DIAS
RELATOR: VEREADOR LUCIANO MARINHO
 
PARECER AO PROJETO DE LEI 651/2023 QUE
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A COMUNIDADE
SARA NOSSA TERRA GRACILIANO RAMOS.
I – RELATÓRIO

 
Trata-se do Projeto de Lei 1651/2023 de iniciativa do Vereador
Leonardo Dias, que declara de utilidade pública a Comunidade
Evangélica Sara Nossa Graciliano Ramos, organização
religiosa localizada no Acauã, bairro Cidade Universitária.
 
Na sua justificativa o autor argumenta que a entidade realiza,
mensalmente, o projeto 8eu me importo9 que tem por finalidade
atender as pessoas em situação de vulnerabilidade social da sua
área de atuação e que a ação mais significativa é a entrega de
cestas-básicas, principalmente na comunidade Gama Lins, por
ser a mais necessitada. E, que, portanto, é de utilidade pública e
como tal deve ser reconhecida e declarada.
 
Em apertada síntese, é o relatório.
 
II - VOTO
 
Ressalte-se, desde logo, que, organizações religiosas para
serem consideradas Organização da Sociedade Civil nos termos
da Lei 13.019/2014, com a redação dada pela 13.204/2015,
necessitam, para além das suas atividades típicas, devocionais e
confessionais, desenvolver atividades e prestar serviços de
interesse público e de cunho social, vejamos:
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - organização da sociedade civil:(Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)
(...)
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou
a projetos de interesse público e de cunho social distintas das
destinadas a fins exclusivamente religiosos;(Incluído pela Lei
nº 13.204, de 2015)
 
Portanto, não é suficiente ser constituída sob a forma de direito
privado sem fins lucrativo, para uma instituição ser
considerada Organização da Sociedade Civil e ser declarada de
utilidade pública. Entidade de direito privado sem fins
lucrativo, religiosa, ou não, precisa demonstrar que se dedica a
atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social
que constem em suas cláusulas estatutárias como finalidades
sociais da instituição.
 
Para além disso, a entidade precisa atender aos requisitos da
Lei municipal 4.294/1994 com a redação dada pela Lei
municipal 5.237/2002, que estabelece requisitos para que
organizações da sociedade civil sejam declaradas de utilidade
pública.
A Instrução Normativa 01.2023 que regulamenta a instrução do
processo legislativo de Projeto de Lei que declara de utilidade
pública, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos,
com o objetivo de atender às disposições da Lei 4294/1994,
estabeleceu que o processo deve ser instruído com relatório das
atividades desempenhadas nos últimos dois anos a fim de
comprovar o requisito de EFETIVO funcionamento há, no
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mínimo 2 anos, e que a entidade desempenha atividades para
consecução das suas finalidades sociais e realização da sua
missão.
No caso em tela, observa-se que a entidade religiosa
desempenha atividades de interesse público e cunho social,
previstas em seu estatuto social, demonstradas por relatório de
atividade, em harmonia com suas atividades eclesiásticas, e,
anexou ao processo os documentos necessários ao atendimento
dos demais requisitos dispostos na Lei 4.294/1994.
 
III – CONCLUSÃO
Em face do exposto e considerando que a Organização
Religiosa, preenche os requisitos legais para ser declarada de
utilidade, opinamos pelo prosseguimento do Projeto de Lei
651/2023, tal como proposto pelo autor.
 
Sala das comissões, 28 de fevereiro de 2024
 
VER. LUCIANO MARINHO
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
 
Cal Moreira
Kelmann Vieira
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2023 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

CRIA A POLÍTICA MUNICIPAL DO 
PRIMEIRO EMPREGO PARA 
FISIOTERAPEUTAS EM MACEIÓ. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica criada a Política Municipal do Primeiro Emprego para Fisioterapeutas 

em Maceió, com o objetivo de instituir diretrizes de desenvolvimento profissional, 

empreendedorismo e cooperativismo para os recém formados nesta área da saúde.  

Art. 2º A Política Municipal do Primeiro Emprego para Fisioterapeutas tem por 

finalidade promover a inserção desses profissionais no mercado de trabalho.  

Art. 3º A Política Municipal do Primeiro Emprego para Fisioterapeutas orienta-

se pelos seguintes objetivos:  

I - inserir pessoas aptas no mercado de trabalho;  

II - promover a capacitação profissional gratuita das pessoas com esta formação 

através de cursos e minicursos geridos pela Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego 

e Economia Solidaria;  

III - estimular parcerias com entidades do terceiro setor;  

IV - contribuir para a consolidação de uma cultura de respeito aos direitos 

trabalhistas desses indivíduos, a exemplo de piso salarial e carga horária compatível;  

V - estimular organismos governamentais e privados na geração de emprego e 

renda para este público.  

Art. 4º A Política Municipal de Primeiro Emprego para Fisioterapeutas orienta-

se pelas seguintes diretrizes:  



I - assegurar a esse profissional a proteção da legislação trabalhista e das 

convenções ou acordos coletivos de trabalho ou decisões normativas aplicáveis à 

categoria profissional à qual esteja vinculado;  

II - assegurar a esse profissional recém-formado, o acesso ao ensino e jornada de 

trabalho compatíveis;  

III - assegurar que as relações de emprego beneficiadas com incentivos estejam 

regulares perante a legislação federal do trabalho e da previdência;  

IV - assegurar que o encaminhamento a postos de trabalho obedeça à ordem 

cronológica de inscrição, respeitadas as prioridades para preenchimento das vagas 

estabelecidas, quando houverem, para postos de trabalho vinculados a administração 

direta e indireta de Maceió. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 29 de setembro de 2023. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

Esse Projeto de Lei visa instituir a Política Municipal do Primeiro Emprego para 

Fisioterapeutas em Maceió. Ao estabelecer e incentivar essa Política, o Município de 

Maceió vai gerar emprego e renda para grande número de profissionais recém-formados, 

o que certamente trará impacto positivo não apenas na economia, mas na qualidade do 

atendimento de saúde nos estabelecimentos contratantes.  

Destacamos, por fim, que se trata de uma medida que não afronta a iniciativa 

privativa do Poder Executivo, tampouco impõe obrigações aos órgãos integrantes do 

Governo, apenas estimula que a Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Economia 

Solidaria, possa ser uma parceira importante e indispensável na garantia do primeiro 

emprego aos profissionais em tela e sua dignidade social e cidadã.  

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação 

deste Projeto de Lei. 

 

     Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 29 de setembro de 2023. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09290019 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 535/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : CRIA A POLÍTICA MUNICIPAL DO PRIMEIRO EMPREGO PARA FISIOTERAPEUTAS EM
MACEIÓ.

D E S P A C H O

à vereadora Olivia Tenório, para emitir o parecer

Maceió/AL, 04 de outubro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 04 de outubro de
2023 às 16h14.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09290019 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 535/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : CRIA A POLÍTICA MUNICIPAL DO PRIMEIRO EMPREGO PARA FISIOTERAPEUTAS EM
MACEIÓ.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Olivia Tenório.

Maceió/AL, 11 de outubro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 11 de outubro de
2023 às 16h23.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº 09290019/2023.

PARECER
PROCESSO Nº 09290019/2023.
PROJETO DE LEI N° 535/2023
INTERESSADO: VEREADOR BRIVALDO MARQUES
RELATORA: VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO
 
I – RELATÓRIO
O Projeto de Lei n° 535/2023 de autoria do nobre Vereador
Brivaldo Marques, que visa criar Política Municipal do
primeiro emprego para fisioterapeutas em Maceió.
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta Comissão para exarar parecer ao
Projeto de Decreto Legislativo, o qual deve ser analisado sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, conforme determina
o art. 63, I do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
Esta propositura visa instituir a política municipal do primeiro
emprego para fisioterapeutas em Maceió.
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei.
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de
competência municipal para legislar, cuja a previsão encontra-
se no art. 30, I e II da CF/88, senão vejamos:

 
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interresse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber;
 
O art. 6º, III, da Lei Orgânica do município de Maceió prevê
que compete ao município de Maceió dispor sobre os assuntos
de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação
federal e estadual.
Vale destacar que o Supremo Tribunal Federal já firmou
jurisprudência, através do tema 917, no sentido de que
vereadores podem propor leis que criem despesas para o
município, senão vejamos:
<Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a
administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores
públicos (art. 61, §1º, II, <a=, <c= e <e=, da Constituição
Federal)=.
 
Assim, quanto ao aspecto constitucional e legal, o presente
Projeto de Lei não possui vícios formais.
 
III – VOTO
Posto isso, analisando a propositura em questão sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, entendo está LEGÍTIMO E
CONSTITUCIONAL o Projeto de Lei n. 535/2023.
 
É o que tenho a manifestar.
 
Sala das Comissões, 09 de outubro de 2023.
 
VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA
Relatora
 

Á
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09290019 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 535/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : CRIA A POLÍTICA MUNICIPAL DO PRIMEIRO EMPREGO PARA FISIOTERAPEUTAS EM
MACEIÓ.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, saúde pública e assistência social para providências.

Maceió/AL, 18 de outubro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 18 de outubro de
2023 às 12h25.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador







04/03/2024, 12:34 Prefeitura Municipal de Maceió

https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/7CCE29B7/03AFcWeA6jRMSk8GYxlOuF7tCW6_QzkASwPg8oXlEKd_aWDqWneC7gbID1lo… 1/2

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA, E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 09290019/2023.

PARECER
PROCESSO Nº. 09290019/2023.
PROJETO DE LEI N° 535/2023
INTERESSADO: VEREADOR BRIVALDO MARQUES
RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR
 

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE
LEI 535/2023 QUE CRIA A POLÍTICA
MUNICIPAL DO PRIMEIRO EMPREGO
PARA FISIOTERAPEUTAS EM MACEIÓ.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Higiene, Saúde Pública e
Assistência Social, na forma do Art. 67 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa o Projeto de Lei protocolado com o nº
535/2023 de autoria do Excelentíssimo Senhor Vereador
Brivaldo Marques.
O referido projeto objetiva criar a Política Municipal do
Primeiro Emprego para Fisioterapeutas em Maceió.
O Vereador Brivaldo Marques, justifica a propositura do
projeto tem por finalidade promover a inserção desses
profissionais no mercado de trabalho.
Em síntese, esse é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
O presente Projeto de Lei se fundamenta para criar a Política
Municipal do Primeiro Emprego para Fisioterapeutas em
Maceió.
Cabe salientar que Saúde é tema sobre o qual compete ao
município legislar corretamente em conjunto com a União,
Estados e Distrito Federal com a finalidade de suplementar a
legislação vigente. No Art. 23, II e Art. 30, VII da Constituição
Federal encontramos base suficiente caso seja demonstrado
interesse local.
No tocante a criação do projeto de lei, visa instituir a Política
Municipal do Primeiro Emprego para Fisioterapeutas em
Maceió. Ao estabelecer e incentivar essa Política, o Município
de Maceió vai gerar emprego e renda para grande número de
profissionais recém-formados, o que certamente trará impacto
positivo não apenas na economia, mas na qualidade do
atendimento de saúde nos estabelecimentos contratantes.
Diante das razões acima expostas, indica-se, que se trata de
assunto de interesse local e principalmente assegurado pela
Constituição Federal no que compete aos cuidados com a
saúde, e a prestação de serviços de saúde ao cidadão.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO prosseguimento do referido Projeto de
Lei n. 535/2023 nos moldes como se apresenta.
 
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 17 de novembro de 2023.
 
VALMIR DE MELO GOMES
Vereador-PT
 
FAVORÁVEL:
FERNANDO HOLLANDA
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2023 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA DE SUTIÃS PÓS 
MASTECTOMIA E/OU 
RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA 
PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE 
SOCIOECONÔMICA. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º. Fica instituído, nos termos desta Lei, o programa de distribuição gratuita 

de sutiãs adaptados para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica que 

passaram por mastectomia e/ ou reconstrução mamária.  

Art. 2º. O programa será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, 

que deverá estipular os critérios socioeconômicos de acesso ao benefício.  

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias após sua publicação.  

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de novembro de 2023. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 

 

Trata-se de projeto de Lei com o objetivo de disponibilizar acesso gratuito para 

pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica que passaram por mastectomia 

e/ou reconstrução mamária a sutiãs adaptados às suas necessidades.  

A mastectomia é uma cirurgia que envolve a remoção total ou parcial da mama, 

muitas vezes necessária para o tratamento do câncer de mama ou outras condições 

médicas. A reconstrução mamária muitas vezes faz parte do processo para ajudar as 

pessoas na recuperação do bem-estar físico e mental após uma mastectomia. Um aspecto 

importante da recuperação é a disponibilidade de sutiãs adaptados que atendam às 

necessidades específicas dessas pessoas. Isso não apenas promove a autoestima, mas 

também ajuda na recuperação física e emocional.  

O uso de sutiã pós-cirúrgico é fundamental após o procedimento cirúrgico: ele é 

uma peça cuja finalidade é reduzir o inchaço, sustentar as mamas (reduzindo a dor) e 

ainda garantir que as próteses fiquem imobilizadas no lugar certo - caso uma mamoplastia 

tenha sido realizada junto ao procedimento.  

Além disso, esses sutiãs garantem estabilidade aos seios, essencial para readaptar 

a musculatura local ao novo formato dos seios e ainda fazer com que a cicatrização ocorra 

de forma assertiva, entre outros.  

A falta de sutiãs adequados pode causar desconforto físico, emocional e 

psicológico, afetando negativamente sua qualidade de vida. Para as pessoas em situação 

de vulnerabilidade social, a aquisição de sutiãs adaptados pode ser ainda mais difícil 

devido às limitações financeiras.  

Esta medida visa promover a igualdade de acesso a produtos essenciais para a 

saúde e bem-estar, bem como melhorar a qualidade de vida e autoestima das pessoas 

afetadas, promovendo sua reintegração à sociedade.  

Este Projeto de Lei é fundamentado nos princípios fundamentais da Constituição 

Federal, que garantem o direito à saúde e à igualdade de tratamento.  

Além disso, está alinhado com a Lei nº 9.797/1999, que determina a 

obrigatoriedade da cobertura de cirurgias plásticas reconstrutivas de mama nos casos de 

mutilação decorrente de tratamento de câncer.  



Neste sentido, resta justificada a presente propositura e espero contar com o apoio 

dos nobres colegas desta Casa, para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

     Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 07 de novembro de 2023. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

PLENÁRIO - PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE

Processo N° : 11070035 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 605/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE SUTIÃS PÓS MASTECTOMIA E/OU
RECONSTRUÇÃO  MAMÁRIA  PARA  PESSOAS  EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE
SOCIOECONÔMICA.

D E S P A C H O

Após a leitura no prolongamento, encaminhe-se à CCJF.

Maceió/AL, 08 de novembro de 2023.

 
Despacho  Assinado  Digitalmente  por  :  ANA  GABRIELA
BENTO PINTO BRITO, CPF Nº 091.205.574-00 em 08 de
novembro de 2023 às 11h13.

ANA GABRIELA BENTO PINTO BRITO
Natureza Especial



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11070035 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 605/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE SUTIÃS PÓS MASTECTOMIA E/OU
RECONSTRUÇÃO  MAMÁRIA  PARA  PESSOAS  EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE
SOCIOECONÔMICA.

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 08 de novembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 08 de novembro de
2023 às 16h06.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11070035 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 605/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE SUTIÃS PÓS MASTECTOMIA E/OU
RECONSTRUÇÃO  MAMÁRIA  PARA  PESSOAS  EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE
SOCIOECONÔMICA.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Teca Nelma.

Maceió/AL, 22 de novembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de novembro de
2023 às 16h24.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº 11070035/2023.

PROCESSO Nº 11070035/2023.
PROJETO DE LEI Nº 605/2023
AUTORIA: VEREADOR BRIVALDO MARQUES
RELATORIA: VEREADORA TECA NELMA
 
I – RELATÓRIO
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Final, na forma do art. 116 do Regimento Interno desta Casa
Legislativa o Projeto de Lei protocolado sob o n° 11070035 de autoria
do Sr. Brivaldo Marques.
Desta maneira o Vereador propõe que a Câmara de Vereadores legisle
sobre a possibilidade de distribuição gratuita de sutiãs pós
mastectomia e/ou reconstrução mamária para pessoas em situação de
vulnerabilidade socioeconômica.
O Vereador justifica a propositura deste projeto visando promover a
igualdade de acesso a produtos essenciais para a saúde e bem-estar da
população, bem como melhorar a qualidade de vida e autoestima das
pessoas que passaram por mastectomia e/ou reconstrução mamária.
Em síntese, esse é o relatório.
 
II – ANÁLISE
Inicialmente, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
examinar a admissibilidade da proposição em geral quanto à
constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica
legislativa e redação.
Cabe aqui, destacar que, vereadores e vereadoras podem legislar
acerca de tema de interesse local que não invada a competência do
Chefe do Poder Executivo, descrita no §1º, Art. 32 da Lei Orgânica do
município de Maceió - LOM.
Além disso, os Projetos devem respeitar, às competências específicas
elencadas nos arts. 6ª e 7º da Lei Orgânica - LOM, e dos arts. 219 e
222 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió.
O presente projeto de Lei tem o objetivo de possibilitar o acesso
gratuito para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica
que passaram por mastectomia e/ou reconstrução mamária, a sutiãs
adaptados às suas necessidades.
A mastectomia é uma cirurgia que envolve a remoção total ou parcial
da mama, muitas vezes necessária para o tratamento do câncer de
mama ou outras condições médicas. Na grande maioria das vezes, é
um procedimento muito delicado e sensível para as mulheres, tanto
em questões físicas quanto emocionais ligadas diretamente a
autoestima.
Já a reconstrução de mamária é uma cirurgia plástica realizada na
mama, que envolve o uso de tecido autólogo ou prótese para construir
uma nova mama com aspecto natural. A reconstrução da mama após a
mastectomia recupera a autoestima e renova a autoconfiança da
mulher. Porém, nem todas as pacientes podem ou querem passar pela
reconstrução mamária.
Tem-se que o Projeto de Lei está em consonância com a Constituição
Federal, sobretudo o art. 6º que aduz que <são direitos sociais a
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o



27/12/2023, 10:27 Prefeitura Municipal de Maceió

https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/4149D7F1/03AFcWeA7kXC74Sb5K4y4trg5i89AzZTnGXGx89eQKV5rHJTf7kkR2Px9JWiEPQ… 2/4

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma
desta Constituição.=
Por isso, vale destacar que, o uso de sutiã pós-operatório é
fundamental após o procedimento cirúrgico e vai ajudar reduzir o
inchaço, sustentar as mamas (reduzindo a dor) e ainda garantir que as
próteses fiquem imobilizadas no lugar certo - caso uma mamoplastia
tenha sido realizada junto ao procedimento.
Além disso, esses sutiãs garantem estabilidade aos seios, sendo
essencial para readaptar a musculatura local ao novo formato dos seios
e ainda fazer com que a cicatrização ocorra de forma assertiva.
A situação socioeconômica não deve representar obstáculo para
acesso a cuidados de saúde adequados. O programa proposto,
elimina barreiras financeiras e permite acesso de pessoas em
situação de vulnerabilidade socioeconômica usem o sutiã
necessário para a recuperação após cirurgia.
Assim, fazemos referência que ainda que as medidas necessárias para
a operacionalização provenientes da aprovação do referido Projeto de
Lei possam vir a representar custos à municipalidade, o Supremo
Tribunal Federal já firmou jurisprudência no sentido de que
Vereadores podem propor leis que criem despesas para os municípios.
A decisão do STF em repercussão geral definiu a tese de nº 917,
ratificando:
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
servidores públicos (art. 61, § 1º, II, alíneas: <a=, <c= e <e=, da
Constituição Federal).

 
Assim, visualiza-se que essa iniciativa visa atender à necessidade
crítica e negligenciada de pessoas que enfrentam dificuldades
significativas para acessar sutiãs apropriados e cuidar efetivamente da
sua recuperação após mastectomia ou reconstrução mamária,
procedimentos cirúrgicos importantes para a saúde da população.
Portanto, tem-se que o projeto apresentado não possui vício de
competência, no que se refere ao seu conteúdo e forma, está em
conformidade com Lei Orgânica do município e o Regimento Interno
desta casa.
Diante das razões acima expostas, demonstrada a constitucionalidade
trazida pelo Projeto de Lei e o assunto de interesse local, como
relatora designada para análise do presente regimento, apresento a
seguir emendas ao projeto, com o propósito de robustecer, fortalecer e
detalhar a matéria.
 
III - VOTO
Desta forma, VOTO PELA CONSTITUCIONALIDADE do
referido Projeto de Lei, entretanto, condiciono a aprovação do mesmo
as emendas abaixo dispostas. Ainda, para continuidade de sua
tramitação, entendo pelo necessário encaminhamento para a Comissão
de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social desta casa, com o fim
de avaliar o mérito deste. Após isto, submeta-se ao plenário.
 
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 22 de
Novembro de 2023.
 
TECA NELMA
Vereadora
 
VOTOS FAVORÁVEIS
Chico Filho
Léo Dias
Silvania Barbosa
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VOTOS CONTRÁRIOS
 
EMENDA ADITIVA I
Adiciona o parágrafo primeiro no artigo 1º do Projeto de Lei
605/2023, protocolado sob o nº 11070035/2023, vigorando com a
seguinte redação:
§ 1º – Fica facultado a cada paciente a entrega de 02 (dois) sutiãs por
período de recuperação.
JUSTIFICATIVA
Justifica-se a adição ora guerreada, diante do fato de cada paciente
necessitar de no mínimo 02 (dois) sutiãs por tratamento, visto que, o
período pós-operatório dura em média de 30 (trinta) à 40 (quarenta
dias) e o paciente precisa fazer uso todos os dias, com exceção apenas
para o momento do banho. Com isso, faz-se necessário a troca da peça
para que haja a higienização.
O sutiã apropriado para o pós-cirúrgico de retirada de mama,não
possui arames ou enfeites que causam desconforto. Portanto, são
ideais para o uso constante, o que é inclusive recomendado pelo
médico que realiza a cirurgia. Assim, a paciente já sai da cirurgia com
o sutiã receitado pelo médico e precisa começar a fazer uso
imediatamente.
 
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 22
de Novembro de 2023.
 
TECA NELMA
Vereadora
 
VOTOS FAVORÁVEIS
Chico Filho
Léo Dias
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS
 
EMENDA ADITIVA II
Adiciona o parágrafo segundo no artigo 1º do Projeto de Lei
605/2023, protocolado sob o nº 11070035/2023, vigorando com a
seguinte redação:
§ 2º – Aos pacientes que passarem pela mastectomia total ou parcial,
fica estabelecida a entrega de próteses mamárias externas,
conjuntamente com o sutiã apropriado. Limitando-se ao oferecimento
de duas próteses por paciente.
JUSTIFICATIVA
Justifica-se a inclusão do presente parágrafo, pelo fato de que nem
todos os pacientes podem ou querem fazer a reconstrução mamária,
por vários motivos, como estar em metástase ou estar em investigação
recidiva, além de questões emocionais. Por vezes ocorre de decidirem
que não querem fazer mais nenhuma cirurgia além das necessárias
para tratar a doença ou desejam simplesmente voltar às suas atividades
normais o mais rápido possível, evitando mais um processo
recuperatório.
Portanto, para pacientes que precisaram de mastectomia total ou
parcial e por qualquer motivo não possam fazer a reconstrução
mamaria, deve ser fornecido próteses externas conjuntamente com o
sutiã apropriado.
O sutiã mais apropriado após a mastectomia é o que possui espaço
para prótese externa no local da remoção (em caso de mastectomia
sem mamoplastia). Esse modelo é recomendado por médicos
especialistas paraevitar problemas posturais, tais como na coluna,
ombros e toda a região do busto. Como o corpo cresce acostumado
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com o peso dos seios, quando ele é removido, o ombro tende a ficar
levemente caído, o que a longo prazo pode prejudicar a fisionomia do
corpo. Os sutiãs com próteses possuem o peso ideal para o corpo,
garantindo sua estabilidade postural.
Ocorre também, de apenas uma mama ser removida, podendo causar
alguns problemas com equilíbrio, postura e dor nas costas. Este é um
dos motivos pelos quais alguns pacientes acabam optando pela prótese
externa - para equilibrar o peso. Do mesmo modo, optam também pelo
uso diante de questões relacionadas a conservação da autoestima.
Por tudo isso, justifica-se o oferecimento da entrega da prótese
conjuntamente com o sutiã aos pacientes que não passarem pela
reconstrução mamária.
 
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 22
de Novembro de 2023.
 
TECA NELMA
Vereadora
 
VOTOS FAVORÁVEIS
Chico Filho
Léo Dias
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11070035 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 605/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE SUTIÃS PÓS MASTECTOMIA E/OU
RECONSTRUÇÃO  MAMÁRIA  PARA  PESSOAS  EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE
SOCIOECONÔMICA.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, saúde pública e assistência social para providências.

Maceió/AL, 27 de dezembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 27 de dezembro de
2023 às 10h29.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA, E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 11070035/2023.

PARECER
PROCESSO Nº. 11070035/2023.
PROJETO DE LEI N° 605/2023
INTERESSADO: VEREADOR BRIVALDO MARQUES
RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR
 

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE
LEI 605/2023 QUE DISPÕE SOBRE A
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE SUTIÃS
PÓS MASTECTOMIA E/OU
RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA PARA
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Higiene, Saúde Pública e
Assistência Social, na forma do Art. 67 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa o Projeto de Lei protocolado com o nº
605/2023 de autoria do Excelentíssimo Senhor Vereador
Brivaldo Marques.
O referido projeto objetiva dispor sobre a distribuição
gratuita de sutiãs pós mastectomia e/ou reconstrução
mamária para pessoas em situação de vulnerabilidade
socioeconômica.
O Vereador Brivaldo Marques, justifica a propositura do
projeto pois o uso de sutiã pós-cirúrgico é fundamental após o
procedimento cirúrgico: ele é uma peça cuja finalidade é
reduzir o inchaço, sustentar as mamas (reduzindo a dor) e ainda
garantir que as próteses fiquem imobilizadas no lugar certo -
caso uma mamoplastia tenha sido realizada junto ao
procedimento.
Além disso, esses sutiãs garantem estabilidade aos seios,
essencial para readaptar a musculatura local ao novo formato
dos seios e ainda fazer com que a cicatrização ocorra de forma
assertiva, entre outros.
Em síntese, esse é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
O presente Projeto de Lei se fundamenta para dispor sobre a
distribuição gratuita de sutiãs pós mastectomia e/ou
reconstrução mamária para pessoas em situação de
vulnerabilidade socioeconômica.
Cabe salientar que Saúde é tema sobre o qual compete ao
município legislar corretamente em conjunto com a União,
Estados e Distrito Federal com a finalidade de suplementar a
legislação vigente. No Art. 23, II e Art. 30, VII da Constituição
Federal encontramos base suficiente caso seja demonstrado
interesse local.
No tocante a criação do projeto de lei, a falta de sutiãs
adequados pode causar desconforto físico, emocional e
psicológico, afetando negativamente sua qualidade de vida.
Para as pessoas em situação de vulnerabilidade social, a
aquisição de sutiãs adaptados pode ser ainda mais difícil
devido às limitações financeiras.
Esta medida visa promover a igualdade de acesso a produtos
essenciais para a saúde e bem-estar, bem como melhorar a
qualidade de vida e autoestima das pessoas afetadas,
promovendo sua reintegração à sociedade.
Este Projeto de Lei é fundamentado nos princípios
fundamentais da Constituição Federal, que garantem o direito à
saúde e à igualdade de tratamento.
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Diante das razões acima expostas, indica-se, que se trata de
assunto de interesse local e principalmente assegurado pela
Constituição Federal no que compete aos cuidados com a
saúde, e a prestação de serviços de saúde ao cidadão.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO prosseguimento do referido Projeto de
Lei n. 605/2023 nos moldes como se apresenta.
 
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 28 de dezembro de 2023.
 
VALMIR DE MELO GOMES
Vereador-PT
 
FAVORÁVEL:
FERNANDO HOLLANDA
RODOLFO BARROS
 
CONTRÁRIO:
 
ABSTENÇÃO:
 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:8DE32ABF

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 29/02/2024. Edição 6875
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2023 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA 
"OPORTUNIDADE JOVEM", NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica criado o Programa "Oportunidade Jovem", no âmbito do município 

de Maceió, que passa a ser regido por esta lei. 

Art. 2° O Programa "Oportunidade Jovem" tem o objetivo de assegurar aos jovens 

pertencentes às famílias com baixa renda, com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) 

anos, residentes no município de Maceió, um conjunto de direitos, mediante as seguintes 

ações: 

I - estimular sua inserção socioeconômica mediante a execução de atividades, 

experimentação e de habilitação profissional, no local de trabalho; 

II - estimular sua permanência ou regresso ao ensino oficial, com vistas à 

continuidade e conclusão da educação básica, caso não a tenham concluído o ensino 

médio, sendo obrigatória sua matrícula no período letivo; 

III - propiciar o acesso à formação sócio profissional ou em utilidade coletiva, 

bem como a constituição de empreendimentos populares, em autogestão ou em grupos de 

economia solidária, além da experimentação em local de trabalho previsto no inciso I 

deste artigo; 

IV- potencializar sua integração e o sentimento de pertencimento ao local onde 

reside com vistas a que o beneficiário tenha a possibilidade de transformar sua realidade 



e a de seu bairro, mediante o desenvolvimento de atividades de caráter comunitário, que 

elevem a sua qualidade de vida; 

V - fomentar a geração de renda na economia local. 

Art. 3º Poderá se habilitar como beneficiário do Programa "Oportunidade Jovem" 

o jovem que atender às condições previstas no caput do art. 2º desta lei, desde que 

comprove: 

I - não auferir o núcleo familiar rendimentos brutos mensais que ultrapassem o 

valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo nacional vigente per 

capta; 

II - comprovar que é residente no Município de Maceió; 

III - estudar em escola vinculada ao sistema nacional de ensino ou, caso não esteja 

matriculado, matricular-se obrigatoriamente no período letivo corrente; 

IV - não estar recebendo seguro-desemprego. 

Art. 4º O Poder Executivo poderá estabelecer normas e procedimentos 

complementares para a implementação, formas de controle, inclusive de suas 

condicionalidades, acompanhamento e fiscalização do Programa Oportunidade Jovem. 

Art. 5º O Programa Oportunidade Jovem consistirá: 

I - na prática de atividades comunitárias, de formação sócio profissional ou de 

utilidade coletiva; 

II - na forma de empreendimentos populares em autogestão ou grupos de 

economia solidária, com cursos ministrados por órgãos públicos ou por entidades 

contratadas, conveniadas ou parceiras. 

Art. 6º  Ao beneficiário selecionado para a prática das atividades a serem previstas 

nesta lei, poderá ser concedidos: 

I - auxílio de até 100% (cem por cento) do salário mínimo nacional vigente; 

II - subsídio para atender as despesas de deslocamento, para a realização das 

atividades comunitárias e de formação, desde que fique comprovada a necessidade de 

condução paga, cujos critérios de concessão poderão variar de acordo com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

§ 1º Ao Poder Executivo caberá estabelecer normas e procedimentos para a 

implementação, controle, acompanhamento e fiscalização do Programa, bem como fixar 

os valores dos benefícios previstos no inciso II deste artigo, de acordo com a 

disponibilidade de recursos financeiros, respeitados os limites estabelecidos nesta lei. 



§ 2º Os benefícios e atividades previstos neste artigo quando concedidos, 

serão  pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos, consecutivos 

ou não, considerados o interesse público, a permanência das condições que ensejam a 

inclusão do beneficiário no Programa Oportunidade Jovem e a disponibilidade de 

recursos financeiros que possibilitem a prorrogação do prazo inicial fixado para cada 

modalidade de atividade. 

§ 3º Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 

magnético emitido por instituição bancária. 

§ 4º Os beneficiários que no período de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados 

da data do depósito bancário efetuado pelo Poder Executivo, não sacarem o respectivo 

valor, perderão qualquer direito de recebê-lo, à exceção do disposto no § 5º deste artigo, 

sendo seu montante transferido pela instituição bancária para conta a corrente do 

Programa “Oportunidade Jovem", a fim de ser utilizado na concessão de benefícios 

pecuniários de novos jovens selecionados. 

§ 5º Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 

estabelecimento prisional ou cumprimento de medida socioeducativa, ou de sua 

internação em unidade médica por problemas de saúde, poderão ser pagos os benefícios 

pecuniários devidos em razão de atividades já desenvolvidas, desde que o próprio 

beneficiário, seu procurador, herdeiros, cônjuges ou companheiro (a) assim o requeiram 

administrativamente, no prazo de 90 (noventa) dias, contados do término do prazo 

estabelecido no § 4º deste artigo.  

Art. 7º Para o enquadramento da faixa etária, considera-se a idade do beneficiário 

o número de anos completos até a data em que ocorrer o seu cadastramento no Programa 

"Oportunidade Jovem". 

Parágrafo único - Os beneficiários selecionados deverão assinar o Termo de 

Compromissos e Responsabilidade - TCR, assistidos por seu representante legal, quando 

menores de 18 (dezoito) anos, declarando ter conhecimento das regras do Programa 

"Oportunidade Jovem", as quais se sujeitarão, sob pena de sofrer as sanções estabelecidas 

pelo Poder Executivo. 

Art. 8º A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 

"Oportunidade Jovem" será realizado quando do cadastramento inicial, da assinatura do 

Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior. 



Art. 9º A participação no Programa "Oportunidade Jovem" não gerará qualquer 

vínculo empregatício ou profissional entre o beneficiário e a administração direta, indireta 

ou fundacional do Município de Maceió. 

Art. 10 O Programa "Oportunidade Jovem" será implantado gradativamente, de 

acordo com os meios e recursos disponíveis, priorizando os beneficiários com maior 

tempo de desemprego, menor renda e que residam próximo ao local das atividades 

observando-se ainda os seguintes critérios pela ordem, sem prejuízo do atendimento ao 

disposto no artigo 8º, desta lei: 

I - mulher arrimo de família; 

II - famílias com filhos ou dependentes com idade até 24 (vinte e quatro) meses, 

em estado de desnutrição; 

III - famílias com filhos ou dependentes com deficiências ou vulnerabilidade de 

saúde; 

IV - famílias monoparentais; 

V - famílias com maior número de filhos ou dependentes menores de 18 (dezoito) 

anos; 

VI - famílias com filhos ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou 

socioeducativas, previstas, respectivamente, nos artigos 99 a 102 e 112, da Lei Federal nº 

8.069, de 13 de julho de 1990; 

VII - condições precárias de moradia; 

VIII - jovem gestante; e 

IX - famílias com dependentes ou agregados idosos. 

Art. 11 O Poder Público Municipal poderá ainda normatizar e firmar convênios 

com empresas e entidades interessadas em atuar como parceiras do Programa. 

Art. 12 O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nesta Lei para garantir 

sua execução. 

 Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 13 de setembro de 2023. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

O presente Projeto visa assegurar aos jovens pertencentes às famílias com baixa 

renda, com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no município de 

Maceió, um conjunto de direitos, que fomentem a sua inserção socioeconômica com foco 

na empregabilidade. 

O desemprego no Brasil é assunto recorrente e, ainda que a taxa apresente 

melhoras em determinados momentos, o número total de pessoas sem ocupação segue 

elevado ao longo dos anos. Essa preocupação é pauta de constantes discussões e projetos 

de lei e as dificuldades da inserção de jovens no mercado estão entre os temas do debate. 

A categoria tende a sofrer mais para conseguir um emprego, em razão da inexperiência e 

da pouca maturidade profissional.  

Hoje no Brasil, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), 9,3% da população geral está desempregada. Isso representa mais de 10 

milhões de pessoas no país. Quando olhamos de mais perto, o recorte de jovens de 18 a 

24 anos, esse índice sobe para 19,3%. Isso é mais do que o dobro. 

Diante desse contexto, estimular e fomentar a integração profissional dos jovens 

se impõe como uma necessidade indiscutível através de estabelecimento de metodologias 

programadas de acesso à oportunidade de qualificação e de acolhimento pelo mercado de 

trabalho. 

Ter pouca ou nenhuma experiência formal no mercado de trabalho, com certeza, 

é o principal obstáculo que os jovens enfrentam quando o assunto é emprego. Para aqueles 

que ainda não trabalharam, a primeira oportunidade parece impossível, já que a lista de 

requisitos que as empresas pedem é cada vez maior e mais rígida. 

Contudo, para quem já trabalhou alguma vez, a situação não é muito melhor. 

Mesmo o pouco tempo de trabalho ainda não é o suficiente para construir a experiência 

que as vagas pedem. Aliado a isso, existe a questão de que com pouco ou zero tempo de 

mercado, os candidatos não possuem autoconhecimento suficiente, seja para entender 

onde, como e com o que querem trabalhar, ou até mesmo entender suas habilidades, a fim 

de serem capazes de se venderem melhor para uma vaga, por exemplo. 

Por último, mas não menos complicado, o conflito de gerações dentro das 

empresas é algo que também dificulta a vida dos jovens no mercado de trabalho. 



Determinadas áreas costumam ser dominadas por profissionais que já possuem 

anos de carreira. Logo, para uma pessoa mais iniciante, é difícil competir com as 

qualificações de um colega mais experiente. Isso acaba tornando o jovem menos atraente 

para algumas vagas. 

Por conseguinte, mostra-se vital o apoio dos nobres pares para a aprovação desta 

iniciativa. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 13 de setembro de 2023. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09130028 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 514/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "OPORTUNIDADE JOVEM", NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

à vereadora Olivia Tenório, para emitir o parecer

Maceió/AL, 27 de setembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 27 de setembro de
2023 às 15h35.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
 

Processo nº 09130028/2023 
Interessado – Vereador Brivaldo Marques 
Assunto: Projeto de Lei n. 514/2023 - DISPÕE SOBRE O PROGRAMA 
"OPORTUNIDADE JOVEM", NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Ao Procurador Geral da Câmara Municipal de Maceió. 
 
 
 

Solicito manifestação dessa Procuradoria Geral acerca da constitucionalidade 

da presente propositura, em razão da semelhança do objeto com a Lei Municipal em 

vigência nº 7.285 de 29 de dezembro de 2022 que trata do Programa Jovem 

Aprendiz no município de Maceió. 

 
 
 

Maceió/AL, em 09 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

 

 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça  
Vereadora 
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PGCMM

Processo N° : 09130028 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 514/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "OPORTUNIDADE JOVEM", NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

À Superintendência deste Legislativo, a quem remetemos os autos, com as homenagens de estilo, solicitando que
seja juntado aos autos a Lei Municipal nº 7.285 de 29 de dezembro de 2022 que trata do Programa Jovem
Aprendiz no município de Maceió, de modo a possibilitar a análise do arguida pela Vereadora Relatora no âmbito
da CCJ.

Maceió/AL, 09 de outubro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Marcelo Henrique
Brabo  Magalhães,  CPF  Nº  741.227.204-78  em  09  de
outubro de 2023 às 15h30.

Marcelo Henrique Brabo Magalhães
Procurador Geral
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Estado de Alagoas
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SUPERINTENDÊNCIA

Processo N° : 09130028 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 514/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "OPORTUNIDADE JOVEM", NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

À PGCMM, conforme solicitado do segue abaixo a Lei Municipal nº 7.285 de 29 de dezembro de 2022 que trata do
Programa Jovem Aprendiz no município de Maceió.

Maceió/AL, 09 de outubro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Gustavo Rodrigues
Rocha, CPF Nº 058.544.434-06 em 09 de outubro de 2023
às 15h55.

Gustavo Rodrigues Rocha
Diretor Superintendente
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

PGCMM

Processo N° : 09130028 / 2023
Nº PROJETO DE LEI : 514/2023
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "OPORTUNIDADE JOVEM", NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

O  Vereador      BRIVALDO  MARQUES  propôs  projeto  de  lei,  cuja  finalidade  é  instituir  e  criar  o  programa
“Oportunidade Jovem”, o qual tem o objetivo de assegurar aos jovens pertencentes às famílias com baixa renda,
com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no município de Maceió, um conjunto de
direitos.

Na CCJ, a Relatora Vereadora OLÍVIA TENÓRIO indagou a esta PGCMM sobre a constitucionalidade do mesmo, sob
o argumento de que se assemelha ao objeto da Lei Municipal vigente 7.825, de 29 de dezembro de 2022, que
trata do Programa Jovem Aprendiz.

Solicitamos a juntada da referida lei e iremos promover as devidas análises.

É, em síntese, o relatório.

Antes de tratar sobre a constitucionalidade, faz imperioso confrontar o referido PL com a Lei Municipal 7.825, de
29 de dezembro de 2022.

Apesar de tratarem, em tese, do mesmo seguimento, tais não são idênticos, muito menos se assemelham.

O presente é dirigido a um público de 15 a 29 anos.

Aquela de 14 a 18 anos.

Aquela exige que o jovem esteja devidamente matriculado na educação básica.

Já no PL examinado não.

Por seu turno, o Jovem Aprendiz tem regulação nacional, tudo vinculado a Lei Federal 10.097/2000, enquanto o
presente PL é mais aberto.

O Jovem Aprendiz é dirigido à inserção do mesmo nas atividades desenvolvidas no Município de Maceió e seus
órgãos, já o PL é instrumento de fomento a inserção em geral.

Existem, ainda, inúmeras outras diferenças, sendo, pois, a finalidade de ambas diversas.

Além de tudo, aquela é uma lei autorizativa (cujo entendimento desta PGCMM é ser inconstitucional). Já este cria
tal programa, não autoriza a sua criação.

Portanto, apesar de algumas semelhanças, não se pode dizer que tem o mesmo objetivo e alcance.

Dar ou não continuidade ao disposto no PL é matéria afeta ao poder discricionário, tanto do Legislativo, como do
Executivo.

Passando a análise do projeto em si, é importante dizer que o contido no art. 30, I da Constituição Federal tem o
seguinte teor:
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Art. 30 – “Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local”.

Pode, ainda, os mesmos (Municípios) suplementarem a legislação federal e estadual sobre a matéria, como
consta do inc. II do mesmo art. 30 da CF:

Art. 30 – “Compete aos Municípios:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber”.  

Correlatas previsões constam da Lei Orgânica do Município de Maceió, máxime do disposto no art. 6º, II e II do
mencionado diploma.

O art. 32 da Lei Orgânica do Município de Maceió diz que é competência de qualquer Vereador a iniciativa das leis
ordinárias, vejamos:

Art. 32 – “A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer Vereador, à Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito
ou aos cidadãos do Município, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica”.

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal editou o Tema 917, somente vedando a iniciativa do Vereador para a
proposição de lei que crie despesa e trate da atribuição dos órgãos e regime jurídico do Município, o que não é o
caso:

Tema 917

“Não  usurpa  competência  privativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo  lei  que,  embora  crie  despesa  para  a
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores
públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal)”.

Vejamos o que consta dos dispositivos constitucionais citados no Tema 917 do STF:

Art. 61 – “A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal
Federal,  aos Tribunais Superiores,  ao Procurador-Geral  da República e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração;

b) organização administrativa e judiciária,  matéria tributária e orçamentária,  serviços públicos e pessoal da
administração dos Territórios;

c)  servidores  públicos  da  União  e  Territórios,  seu  regime  jurídico,  provimento  de  cargos,  estabilidade  e
aposentadoria;    

d)  organização  do  Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública  da  União,  bem como normas  gerais  para  a
organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;    

f)  militares  das  Forças  Armadas,  seu  regime  jurídico,  provimento  de  cargos,  promoções,  estabilidade,
remuneração, reforma e transferência para a reserva”.

A  matéria  discutida  no  presente  parecer  não  se  encontra  dentre  as  mencionadas  nos  dispositivos  acima
mencionados, inexistindo, pois, qualquer vedação a que se proposta por um edil.

A jurisprudência que é proveniente da Excelsa Suprema Corte é pacífica sobre o tema em discussão:

“Decisão Trata-se de Recurso Extraordinário interposto pela MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. No caso, o Procurador-Geral de Justiça do Estado de São
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Paulo ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade em face dos arts. 33, XII, e 40, § 3º, �g�, da Lei Orgânica do
Município de Sorocaba. Aduz que, no exercício de sua função normativa, cabe à Câmara editar normas gerais,
abstratas e coativas que deverão ser observadas pelo Prefeito para a denominação das vias, logradouros e
prédios públicos. Assim, defende que �a Câmara não pode (...) invadir a esfera da gestão administrativa, que
cabe  ao  Poder  Executivo,  atribuindo,  especificamente  e  de  modo  individualizado,  a  determinados  próprios  e
logradouros  integrantes  do  Município,  denominação  concreta�  (fl.  6.  Vol.  1),  concluindo  que  �o  ato  de  atribuir
nomes a logradouros ou prédios públicos é mero corolário do poder de administrar� (fl. 10, Vol. 1). Alega que a
edição de regras que disponham, de forma genérica e abstrata sobre a denominação de logradouros e de
próprios públicos está incluída na competência concorrente, enquanto o ato de atribuir nomes a logradouros e
próprios públicos, segundo as regras legais que disciplinam essa atividade, constitui competência privativa do
executivo. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou parcialmente procedente a ação
�para declarar a inconstitucionalidade do inciso XII do artigo 33 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, com
efeitos ex tunc; porém, mantendo a vigência e eficácia do art.  40, § 3º,  alínea�g. O acórdão encontra-se assim
ementado  (Vol.  6,  fls.  37-38):  �AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  INCISO  XII  DO  ARTIGO  33  DA  LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA, DISPONDO SOBRE A COMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL PARA
LEGISLAR SOBRE �DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E SUAS ALTERAÇÕES� - ATO
NORMATIVO QUE RESTRINGE AO PODER LEGISLATIVO O EXAME DE MATÉRIA QUE, SEGUNDO ENTENDIMENTO
MAJORITÁRIO DESTE C.  ÓRGÃO ESPECIAL,  ESTÁ INSERIDA NA COMPETÊNCIA CONCORRENTE  VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES RECONHECIMENTO  OFENSA AO ARTIGO 5º DA CARTA BANDEIRANTE
INEXISTÊNCIA, CONTUDO, DE INCONSTITUCIONALIDADE QUANTO À ALÍNEA G DO § 3º DO ARTIGO 40 DA LEI
ORGÂNICA  MUNICIPAL  DESNECESSIDADE,  POR  OUTRO LADO,  DE  MODULAÇÃO DOS  EFEITOS  AUSÊNCIA  DE
RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA OU EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE.
Nos termos do artigo 5º, caput da Constituição Bandeirante, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário são
independentes e harmônicos entre si. Disso decorre que o Executivo goza de autonomia e independência em
relação à Câmara Municipal, que não podem ser violadas mediante elaboração legislativa que tenha por escopo
suprimir atribuições que lhes são comuns. O Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo assim fundamentou sua decisão (Vol. 6, fls. 41-49): �Em que pese a autonomia dos Municípios para editar
sua própria Lei Orgânica, essa prerrogativa outorgada pela Constituição Federal não é absoluta, sujeitando-se aos
limites e contornos definidos pela Lei Maior e pela respectiva Constituição Estadual, inclusive no que diz respeito
aos postulados da separação dos poderes e do pacto federativo, erigidos como limite material pelo constituinte
originário, de observância obrigatória em razão do princípio da simetria e da regra contida no artigo 144 da Carta
Bandeirante. (�) Em outras palavras, a função legislativa da Câmara Municipal se circunscreve à edição de
normas  gerais  e  abstratas,  ficando  a  cargo  do  Chefe  do  Poder  Executivo  a  direção  superior  da  administração
local,  convertendo  a  vontade  genérica  da  lei  em  atos  concretos  de  gestão,  adotando  medidas  específicas  de
comando, planejamento, controle e organização. Dentro deste contexto, é importante consignar que a disciplina
normativa que estabelece critérios e regras gerais para a denominação de próprios e logradouros públicos está
compreendida  na  competência  legislativa  concorrente  dos  Poderes  Legislativo  e  Executivo  do  Município,
cuidando-se de matéria de interesse estritamente local (artigo 30, inciso I, da Carta da Republica). Por outro lado,
a atribuição de nomenclatura a próprios, vias e logradouros públicos específicos, como consequência da aplicação
concreta daquelas normas gerais previamente definidas, constitui, a meu ver, atividade relacionada à sinalização
urbana inserida na reserva de administração, que não se submete a qualquer ingerência do Poder Legislativo,
dispensando, inclusive, a edição de lei em sentido formal. Ressalte-se, por oportuno, que não se está diante de
vício formal relacionado às limitações ao poder de instauração do processo legislativo, cujas hipóteses previstas
no texto constitucional  (artigo 24 da Carta Bandeirante e artigo 61 da Lei  Maior)  devem ser interpretadas
restritivamente. Conquanto não se desconheça recente pronunciamento da lavra deste C. Órgão Especial, tenho
para mim, data maxima venia, revendo posição anterior, que não incide, no caso, o entendimento sufragado pelo
E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE nº 878.911/RJ (Tema 917 da Repercussão Geral), porque a
Suprema Corte, na ocasião, analisou a questão sob o prisma da inconstitucionalidade formal, afastando o vício de
iniciativa por usurpação de competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, o que aqui
realmente  não  se  vislumbra.  (�)  A  invalidação  da  norma,  nesta  ação  direta,  decorre  da  arguição  de
inconstitucionalidade material por ofensa ao princípio da separação dos poderes e da reserva de administração, à
luz dos artigos 5º e 47,incisos II, XIV e XIX, letra a, da Constituição Bandeirante (reproduzidos pelo constituinte
estadual à semelhança dos artigos 2º e 84, ambos da Carta da República), ao passo que o Pretório Excelso
analisou matéria diversa (...) Sucede que o tema foi, recentemente, revisto por este Colegiado na Sessão do dia
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14/03/2018, de tal sorte que, ressalvada a minha posição pessoal acima alinhada, prevaleceu o entendimento, da
maioria, no sentido de que a denominação de próprios, vias e logradouros públicos não tipifica violação ao artigo
47, incisos II, XIV e XIX, letra a, da Constituição Bandeirante, não estando relacionado a atos de gestão. Afastadas
tais digressões, ainda assim persiste o vício de inconstitucionalidade material, pois a Lei Orgânica do Município de
Sorocaba, ao dispor em seu artigo 33, inciso XII, que cabe à Câmara Municipal legislar sobre denominação de
próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, restringiu ao Poder Legislativo o exame de matéria que,
segundo entendimento majoritário deste C. Órgão Especial,  também está inserida na esfera de atuação do
Prefeito,  implicando  maltrato  ao  princípio  da  separação  dos  poderes.  (grifo  nosso)  Opostos  embargos  de
declaração,  pela  MESA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SOROCABA,  foram  rejeitados  (fls.  32-33,  Vol.  7).  No  apelo
extremo, com fundamento no art. 102, III, �a, da Constituição Federal, aponta-se violação ao art. 2º da CF/1988.
Alega que o dispositivo declarado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, qual seja, o art. 33, XII,
da Lei  Orgânica do Município  de Sorocaba,  não viola  o  princípio  da separação de poderes,  pois  trata das
atribuições  legislativas  da  Câmara  Municipal  e  não  da  competência  legislativa  privativa  para  deflagração  do
processo legislativo para denominação de próprios, vias e logradouros e suas respectivas alterações. É o relatório.
Decido. O presente recurso extraordinário merece prosperar, devendo ser mantida a constitucionalidade do artigo
33, XII da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, com a concessão de interpretação conforme os artigo 2º e 29
da Constituição Federal, de modo a compatibilizá-lo, integralmente, com o princípio da separação de poderes e
reafirmar  a  autonomia  federativa  do  Município.  A  Constituição  Federal  consagrou  o  Município  como  entidade
federativa  indispensável  ao  nosso  sistema federativo,  integrando-o  na  organização político-administrativa  e
garantindo-lhe plena autonomia, como se nota na análise dos artigos 1º, 18, 29, 30 e 34, VII,  c,  todos da
Constituição Federal, tendo sido ressaltado pelo professor PAULO BONAVIDES, que: não conhecemos uma única
forma de união federativa contemporânea onde o princípio da autonomia municipal tenha alcançado grau de
caracterização política  e  jurídica tão alto  e  expressivo quanto aquele que consta da definição constitucional  do
novo modelo implantado no País  com a Carta de 1988 (Curso de direito  constitucional.  6.  ed.  São Paulo:
Malheiros,  1996,  p.  314).  A  autonomia  municipal  configura-se  pela  tríplice  capacidade  de  auto-organização  e
normatização  próprias,  autogoverno  e  autoadministração.  No  âmbito  da  auto-organização  e  normatização
próprias, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e os preceitos fixados em seu artigo 29,
o Município editará sua Lei Orgânica e exercerá suas competências legislativas determinadas pela Constituição
Federal  por meio de leis  municipais  produzidas pela Câmara dos Vereadores,  no legítimo exercício de sua
autonomia.  A  autonomia  das  entidades  federativas  pressupõe  repartição  de  competências  legislativas,
administrativas e tributárias, sendo, pois, um dos pontos caracterizadores e asseguradores do convívio no Estado
Federal. A própria Constituição Federal estabelecerá as matérias próprias de cada um dos entes federativos,
União, Estados-membros, Distrito Federal e municípios, e a partir disso poderá acentuar a centralização de poder,
ora na própria Federação, ora nos Estados-membros. O princípio geral que norteia a repartição de competência
entre as entidades componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse, de maneira que à União
caberá aquelas matérias e questões de predominância do interesse geral, ao passo que aos Estados referem-se
as matérias de predominante interesse regional e aos municípios concernem os assuntos de interesse local. Em
relação ao Distrito Federal, por expressa disposição constitucional (CF, art. 32, § 1º), acumulam-se, em regra, as
competências estaduais e municipais, com a exceção prevista no art. 22, XVII, da Constituição. As competências
legislativas do município, portanto, caracterizam-se pelo princípio da predominância do interesse local,  que,
apesar  de  difícil  conceituação,  refere-se  àqueles  interesses  que  disserem  respeito  mais  diretamente  às
necessidades  imediatas  do  município,  mesmo que acabem gerando reflexos  no  interesse  regional  (Estados)  ou
geral (União) (PINTO FERREIRA. O município e sua lei orgânica. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência
Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, nº 10, p. 64; FERNANDA DIAS MENEZES DE ALMEIDA. Competências na
Constituição de 1988. São Paulo: Atlas, 1991. p. 124). Dessa forma, a atividade legislativa municipal submete-se à
Lei  Orgânica  dos  municipios,  à  qual  cabe  o  importante  papel  de  definir,  mesmo  que  exemplificativamente,  as
matérias de competência legislativa da Câmara, uma vez que a Constituição Federal (artigos 30 e 31) não as
exaure, pois usa a expressão interesse local como catalisador dos assuntos de competência municipal (CELSO
BASTOS. O município: sua evolução histórica e suas atuais competências. p. 54-76; REGINA MACEDO NERY.
Competência  legislativa  do município.  p.  258-265,  ambos em Cadernos de Direito  Constitucional  e  Ciência
Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, nº 1). No âmbito do Município, portanto, a função legislativa é exercida
pela Câmara dos Vereadores, que é o órgão legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem
cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos
propostos como modelo,  pelo processo legislativo federal.  A  Lei  Orgânica de Sorocaba,  em sua Seção VII,
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estabeleceu, exemplificativamente, as matérias de interesse local, nos termos do artigo 30, I da CF, definindo as
atribuições da Câmara Municipal em duas espécies. Na primeira, destinou as matérias sujeitas à edição de lei
municipal, com a devida participação do Prefeito no processo legislativo (artigo 33); e, na segunda previu as
matérias privativas do Poder Legislativo, sujeitas à edição de Decreto Legislativo ou resolução, sem qualquer
participação do Chefe do Executivo (artigo 34).  A Lei  Orgânica Municipal,  dentre outras várias matérias,  definiu
como  sendo  matéria  de  interesse  local,  para  fins  de  exercício  da  competência  legislativa  do  Município  a  ser
exercida  por  meio  de  lei  formal,  conceder  denominação  de  próprios,  vias  e  logradouros  públicos  e  suas
alterações, nos termos do artigo 33, XII: �Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar
sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: (�) XII denominação
de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações; Na presente hipótese, portanto, ao estabelecer, em
seu artigo 33, inciso XII,  como matéria de interesse local, e, consequentemente, de competência legislativa
municipal, a disciplina de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, o Município
exercitou sua autonomia federativa por meio da Lei Orgânica municipal. Não há dúvida de que se trata de
assunto predominantemente de interesse local (CF, art. 30, I), bem como que, o regramento municipal exigiu
edição de lei formal e, consequentemente, repita-se, a obrigatoriedade de participação do Prefeito Municipal
(sanção/veto).  Ressalte-se,  ainda,  que,  em nenhum momento,  a Lei  Orgânica Municipal  afastou a iniciativa
concorrente para propositura do projeto de lei sobre a matéria, respeitando o decidido pelo Supremo Tribunal
Federal no Tema 917 de repercussão geral. Nesse sentido, cabe salientar, ainda, que, em caso semelhante ao
presente, no RE 983.865 (Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 26/5/2017), interposto em face de acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em que se questionou a constitucionalidade da Lei 11.203/2015,
também do Município de Sorocaba, determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que fosse
observada a orientação fixada no Tema 917. Em consequência o TJSP proferiu novo acórdão para adequar-se ao
Tema 917 da repercussão geral, julgando improcedente a ação direta de inconstitucionalidade em acórdão assim
ementado:  �AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  Nº 11.203,  DE 19 DE OUTUBRO DE 2015,  DO
MUNICÍPIO DE SOROCABA. ATO NORMATIVO DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ATRIBUI NOMENCLATURA A PRAÇA
PÚBLICA  NAQUELA  CIDADE.  INICIATIVA  PARLAMENTAR.  DENOMINAÇÃO  DE  LOGRADOUROS  PÚBLICOS.
INOCORRÊNCIA  DE  INDEVIDA  INVASÃO  DA  GESTÃO  ADMINISTRATIVA  PELO  PODER  LEGISLATIVO.  ALEGADA
VIOLAÇÃO  AOS  ARTIGOS  5º,  47,  II  E  XIV,  DA  CONSTITUIÇÃO  PAULISTA.  INCONSTITUCIONALIDADE  NÃO
RECONHECIDA. AÇÃO IMPROCEDENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE
SOROCABA ADMITIDO PELO STF. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA
QUE SE OBSERVASSE O DISPOSTO NO ARTIGO 1.036 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVOCAÇÃO DO TEMA 917
DA SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. CASO EM ANÁLISE, COM SUBSUNÇÃO AO TEMA. ACORDÃO ANTERIOR
ADAPTADO À JURISPRUDÊNCIA DO E. STF NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 1.040, INCISO II, DO CPC. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art.  61 da Constituição -
numerus clausus -, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao
funcionamento e  estruturação da Administração Pública,  mais  especificamente,  a  servidores  e  órgãos do Poder
Executivo. Portanto, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. ACÓRDÃO ADEQUADO
AO TEMA 917 DO STF PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO. Igualmente, o artigo 33, XII da Lei Orgânica não
incidiu em qualquer desrespeito à Separação de Poderes, pois a matéria referente a denominação de próprios,
vias e logradouros públicos e suas alterações�não pode ser limitada tão somente à questão de �atos de gestão do
Executivo, pois, no exercício dessa competência, o Poder Legislativo local poderá realizar homenagens cívicas,
bem como colaborar na concretização da memorização da história e da proteção do patrimônio cultural imaterial
do Município. O art. 33, XII, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba deve ser interpretado no sentido de não
excluir a competência administrativa do Prefeito Municipal para a prática de atos de gestão referentes a matéria;
mas, também, por estabelecer ao Poder Legislativo, no exercício de competência legislativa, baseada no princípio
da  predominância  do  interesse,  a  possibilidade  de  edição  de  leis  para  definir  denominação  de  próprios,  vias  e
logradouros públicos e suas alterações. Trata-se da necessária interpretação para garantir a efetiva separação de
poderes, com possibilidade de atuação de ambos os poderes  cada qual em sua órbita constitucional pois a
Constituição Federal consagrou a divisão de competências institucionais para que os Poderes de Estado possam
atuar de maneira harmônica, privilegiando a cooperação e a lealdade institucional e afastando as práticas de
guerrilhas institucionais, que acabam minando a coesão governamental e a confiança popular na condução dos
negócios públicos pelos agentes políticos (WILLIAM BONDY. The separation of governmental powers. In: History
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and theory in the constitutions. New York: Columbia College, 1986; JJ. GOMES CANOTILHO; VITAL MOREIRA. Os
poderes do presidente da república. Coimbra: Coimbra Editora, 1991; DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO.
Interferências entre poderes do Estado (Fricções entre o executivo e o legislativo na Constituição de 1988).
Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 26, nº 103, p. 5, jul./set. 1989; JAVIER GARCÍA
ROCA. Separación de poderes y disposiciones del ejecutivo com rango de ley: mayoria, minorías, controles.
Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 7, nº 7, p. 7, abr./jun.
1999; JOSÉ PINTO ANTUNES. Da limitação dos poderes. 1951. Tese (Cátedra)  Fadusp, São Paulo; ANNA CÂNDIDA
DA CUNHA FERRAZ. Conflito entre poderes: o poder congressual de sustar atos normativos do poder executivo. Sã
o Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 2021; FIDES OMMATI. Dos freios e contrapesos entre os Poderes. Revista
de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 14, nº 55, p. 55, jul./set. 1977; JOSÉ GERALDO SOUZA
JÚNIOR.  Reflexões  sobre  o  princípio  da  separação  de  poderes:  o  �parti  pris  de  Montesquieu.  Revista  de
Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 17, nº 68, p. 15, out./dez. 1980; JOSÉ DE FARIAS TAVARES. A
divisão de poderes e o constitucionalismo brasileiro. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal,
ano 17, nº 65, p. 53, jan./mar. 1980). Diante do exposto, com base no art. 21, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do
Supremo  Tribunal  Federal,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  PARA  DECLARAR  A
CONSTITUCIONALIDADE do art. 33, XII, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, concedendo-lhe interpretação
conforme à Constituição Federal,  no sentido da existência  de uma coabitação normativa entre os Poderes
Executivo (decreto) e o Legislativo (lei formal), para o exercício da competência destinada a denominação de
próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito de suas atribuições. Publique-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2019. Ministro Alexandre de Moraes Relator Documento assinado digitalmente”. (STF -
RE: 1151237 SP - SÃO PAULO, Relator: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 09/02/2019, Data de
Publicação: DJe-030 14/02/2019).

A doutrina também é no mesmo sentido e alcance:

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a
sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse local”. (CASTRO
José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

“Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar ´sobre assuntos de interesse local´ bem como a
de ´suplementar a legislação federal e estadual no que couber´- ou seja, em assuntos em que predomine o
interesse local – ampliam significativamente a atuação legislativa da Câmara de Vereadores.

(...)

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal
não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir,
dentre as matérias previstas nos arts. 61, §1º e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência
municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, os projetos de lei que
disponham sobre a criação, estruturação e atribuições das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública
Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos;
criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autarquia e fundacional do Município; o
regime jurídico único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano
plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares e especiais. Os demais
projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental.”. (MEIRELLES, Hely Lopes,
Direito Municipal Brasileiro, 13ª ed., Malheiros, pág. 587).

Além  do  mais,  é  medida  colaborativa  com  o  Executivo,  além  de  trazer  grandes  reflexos  relativos  à  política
direcionada aos jovens e ao mercado de trabalho, a tudo somado que não gera, em tese, para o Município de
Maceió eventuais ônus e despesas.

Deste modo, somos de opinião que, em tese, o presente projeto de lei é legal, como constitucional, podendo, pois
tramitar regularmente.

 

Maceió/AL, 17 de outubro de 2023.



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Marcelo Henrique
Brabo  Magalhães,  CPF  Nº  741.227.204-78  em  17  de
outubro de 2023 às 08h44.

Marcelo Henrique Brabo Magalhães
Procurador Geral
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D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Olivia Tenório.

Maceió/AL, 01 de novembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 01 de novembro de
2023 às 16h24.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER
PROCESSO Nº 09130028/2023.
PROJETO DE LEI N° 514/2023
INTERESSADO: VEREADOR BRIVALDO MARQUES
RELATORA: VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO
I – RELATÓRIO
O Projeto de Lei nº 514/2023 em análise, de autoria do
vereador Brivaldo Marques, que cria o programa "oportunidade
jovem", no âmbito do município de Maceió, e dá outras
providências.
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta Comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.
II – ANÁLISE
Tem o presente Projeto de Lei o intuito de criar o programa o
programa "oportunidade jovem", no âmbito do município de
Maceió.
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de
competência municipal para legislar, cuja a previsão encontra-
se no art. 30, I e II da CF/88, senão vejamos:
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber;
 
O art. 6º, III, da Lei Orgânica do município de Maceió prevê
que compete ao município de Maceió dispor sobre os assuntos
de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação
federal e estadual.
Vale destacar que o Supremo Tribunal Federal já firmou
jurisprudência, através do tema 917, no sentido de que
vereadores podem propor leis que criem despesas para o
município, senão vejamos:
<Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a
administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores
públicos (art. 61, §1º, II, <a=, <c= e <e=, da Constituição
Federal)=.
 
O trabalho é um direito social que deve ser garantido pelo
Estado brasileiro a todos cidadãos, segundo determina o Art. 6º
da Constituição Federal de 1988. In verbis:
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.
 
Acrescentamos o que prevê a Lei Orgânica do Município de
Maceió, no seu art. 19, em que expressa, claramente, que
compete à esta Casa Legislativa dispor sobre programas
municipais. Vejamos:
Compete ainda à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,
dispor sobre todas as matérias de interesse do Município,
especialmente sobre:
I - tributos, arrecadação e distribuição de rendas;
II - orçamento, operações de crédito e dívida pública do
Município;
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III - planos e programas municipais de desenvolvimento;
(...)
III – VOTO
Analisando o arcabouço do Projeto em exame busca tão
somente assegurar aos jovens pertencentes às famílias com
baixa renda, com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove)
anos, residentes no município de Maceió, um conjunto de
direitos.
Posto isso, analisando a propositura em questão sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, entendo está LEGÍTIMO E
CONSTITUCIONAL o Projeto de Lei n. 514/2023.
 
É o que tenho a manifestar.
 
Sala das Comissões, 17 de outubro de 2023.
 
VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS
Silvania Barbosa
Aldo Loureiro
Leonardo Dias
 
VOTOS CONTRÁRIOS 
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A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
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ENCAMINHE-SE OS AUTOS Á COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

Maceió/AL, 08 de novembro de 2023.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 08 de novembro de
2023 às 12h22.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER N° 009/2024 – CCJRF
PROCESSO N°: 09130028/2023.
PROJETO DE LEI Nº 514/2023
AUTOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES
RELATOR: VEREADOR ALDO LOUREIRO
 
I – RELATÓRIO
 
Vem a esta Comissão para relatar o Projeto de Lei nº 514/2023,
protocolizado através do Processo n° 09130028/2023 de
autoria do ilustre Vereador BRIVALDO MARQUES, que
<DISPÕE SOBRE O PROGRAMA <OPORTUNIDADE
JOVEM=, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS=.
 
II – ANÁLISE
 
Cumprindo as formalidades regimentais. O Projeto de Lei em
estudo, foi encaminhado a esta COMISSÃO DE DEFESA
DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES
na forma do art. 74 do Regimento Interno deste Poder, para
análise de mérito, este Presidente AVOCA a Relatoria da
matéria.
Após ser submetido a análise pela Procuradoria Geral deste
Poder, obteve Parecer favorável da lavra da ilustre Vereadora
OLÍVIA TENÓRIO, sendo aprovado pelos membros presentes
da CCJRF.
O Projeto de Lei em tela pretende assegurar aos jovens
pertencentes às famílias com baixa renda, residentes no
município de Maceió, um conjunto de direitos, que fomentem a
sua inserção socioeconômica com foco na empregabilidade.
Estimular e fomentar a oportunidade de qualificação e de
acolhimento ao acesso ao primeiro emprego pelo mercado de
trabalho é o objetivo maior desse Projeto. Pouca ou nenhuma
experiência formal no mercado de trabalho, com certeza, é o
principal obstáculo que os jovens enfrentam quando o assunto
é emprego. Para aqueles que ainda não trabalharam, a primeira
oportunidade parece impossível, já que a lista de requisitos que
as empresas pedem é cada vez maior e mais rígida.
 
De forma que, cabe ao Poder Público procurar viabilizar
formas e maneiras de inserir os jovens no mercado de trabalho.
 
III – VOTO
Portanto, este Relator entende que, deve o Projeto de Lei em
análise deve ser aprovado. Sendo assim, meu Parecer é pela
aprovação do Projeto de Lei n 514/2023, o qual submeto a
meus nobres Pares.
 
É o Parecer.
S.M.J.
 
Sala das Comissões, em 06 de março de 2024.
 
ALDO LOUREIRO
Relator
 
FAVORÁVEL:
CAL MOREIRA 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:8694DAF1
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Assunto: PROJETO DE LEI que  <DISPÕE SOBRE O PROGRAMA "OPORTUNIDADE 
JOVEM", NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS=.  

 

À Presidência para as devidas providências. 

 

Maceió, 07 de março de 2024 

 

 

      
            Presidente 
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